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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM n 0 6.344 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, os inclusos Projetos de Lei que instituem, respectivamente, o primeiro, "Normas 
para Concessão e Permissão no âmbito da Administração Pública Estadual", e o segundo a 
"Agência Regulatória de Serviços Concedidos do Estado do Ceará - ARCE". 

Coerente com a política de desestatização em curso no País, o Governo do 
Estado entende oportuna e necessária a instituição de normas estaduais para regularem as 
concessões e permissões dos serviços públicos estaduais e a criação de uma agência regulatória 
para os serviços concedidos do Estado do Ceará. 

A conveniência e oportunidade decorrem do fato de que as privatizações 
respondem à política de modernização do setor público, no seguimento da vasta reforma do 
Estado, implementada nas administrações recentes, e ao objetivo de reduzir a participação 
financeira oficial no futuro para aumentar a oferta de serviços públicos básicos, elemento 
determinante do sucesso no programa de desenvolvimento do Estado, principalmente no 
direcionamento dos seus esforços e recursos para as áreas próprias de Governo, tais como 
saúde, educação, transporte, segurança pública dentre outras. 

Desnecessário ressaltar que, em nenhuma hipótese, o Estado abrirá mão de seu 
domínio ou da possibilidade de exercitar o controle e a fiscalização dos serviços públicos de 
que tem a titularidade, nos termos do art. 175 da Constituição da República. Os serviços 
prestados por via de concessão ou permissão, poderão, inclusive, ser retomados do particular 
concessionário ou permissionário a qualquer tempo, em casos de má gestão, deficiência em sua 
execução ou descumprimento de cláusulas contratuais e dispositivos legais. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luiz Alberto Pontes 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
NESTA. 
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E l a ç ã o regu^ória, anível de Estado, segueas inovaçòesda legislação 
setorial, recentemente aprovada, previstas naEei^ ^^7,del3d^^^rod^^95-Eeide 
Concessões ^ elaboração de Eei estadual disciplinando a concessão e permissão dos 
serviçospúblieostemoimportantepapeldelevaremcontaaspeculiaridadesdoEstado, 
enquantoaeriaçãoda Agência Reguladorade ServiçosConcedidosdo Estadodo Ceará 
objetivadotaro Estado deumaentidade própriaderegulação, ou sê a, capacitada para 
desenvolver as ações de direçãoefiscalização dos serviços concedidos ou permitidos 

Com efeito,odiploma legal federal, regulamentandooartl75 da Constituição 
Eederal, dispõe sobreoregime de concessãoepermissão de serviços públicos no geral, prevêa 
descentralização para os Estados dos serviços complementares de regulação, controle e 
fiscalização dos serviços de energia elétrica entre outros,desde que as unidadesfederadas 
possuam serviços técnicos e administrativos competentes, devidamente organizados e 
aparelhados paraaexecução dessas atividades 

Ecom esse propósito pois que se pretende instituir lei estadual para disciplinar 
maisdepertooassuntoecriaraAgênciaReguladoradessesserviçosno Estado do Ceará, 
cometendo se a essa nova entidade a competência e a organização necessárias para 
desincumbir-se, dentre outras, das seguintes atribuições fundamentais: 

a) exigir dos concessionáriosepe^ 
ao pleno rendimento dos usuários,^ 

b) definir regras eiaras^espeeialmentesoboponto de vista tarifario^eom vistasà 
manutenção do equiiibrioeoonômieo-finaneeiro dos contratos de eoneessàoedos 
termos depermissào, sempre visandoamanutençãodenmpreçojustoparaa 
população; 

^estabeleeerepreservaraestabilidadenasrelaçòesenvolvendoo Poder Públieo 
titular do serviço eos concessionários, permissionários e usuários, garantindo 
isonomia no tratamento dos interesses das partes envolvidas; 

d) proteger os usuários contra práticas abusivasemonopolistas; 

^pugnar pela expansão dos sistemas, comoatendimento abrangente da população, 
a otimização da aplicação dos bens de uso coletivo e a modernização e 
aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

f) zelar pelofielcumprimentodalegislaçãoedos contratos de concessão edos 
termos de permissão de serviços públicos relativosàesfera de sua competência; 

^dirimir conflitos envolvendo o Poder Concedente ou Permitente, os 
concessionáriosou permissionários de serviços públicoseos respectivos usuários; 
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fisc^izar os aspeotos téonioo, eoonômioo, oontábil e financeiro sempre nos limites 
estabelecidos em normas iegais,regulamentaresoupaetuais,os contratos de eoneessão ou 
termos de permissão de serviços públicos, aplicando diretamente as sanções cabiveis. 

Ademais,alei estadual que disciplinará as outorgas de coneessõesepermissoes 
no âmbito do Estadoeade criação da entidade encarregada das questões de regulamentaçàoa 
nivel Estadual também se revelam importantes na medida emqueo estabelecerão um marco 
claro paraadiscussão de questões entreoGovemo do EstadoeaUnião; darãoàagéncia 
reguladora do Estado condição de operar como uma extensão da autoridade federalanivel 
local, facilitando o monitoramento, o controle e a implementação das regulamentações; 
possibilitarão à ARCE funcionar como instituição acessível à população, a qual poderá 
recorreràAgència eapresentarsuasreivindicaçõesesugestões; permitirão flexibilidade no 
diálogo entre concessionários^permissionários e usuários e contribuirão para o 
desenvolvimento da competência técnica no Estado 

AAgència reguladora deverá ser constituída sobaforma de autarquia,com 
organização, gestão administrativaemanutenção definidos no corpo do referido projeto de lei, 
comoquesepretenderevesti-ladaeíicáciaoperacional requerida, mas com uma configuração 
leve,fimcionaleeficiente 

Comaconvicçãodequeosilustresmembrosdessa Assembléia Legislativa 
baverão de dar o necessário apoio à estas proposições, solicito a Vossa Excelência a 
imprescindível colaboração no encaminhamento, em vista do relevante interesse para a 
Administração Pública do Estado do Ceará 

Neste ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos ilustres Deputados protestos da 
elevada consideração e distinguido apreço. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
28 de novembro de 1997. 

GM^O 

GOVERNADOR DO ESTAD^"" 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO 

INSTITUI A AGÊNCIA REGULADORA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DELEGADOS DO ESTADO DO 
CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPITULO I 
DA AUTARQUIA 

Art. 1° - Fica instituída a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, vinculada à Procuradoria 
Geral do Estado, dotada de autonomia orçamentária, financeira, funcional e 
administrativa, com sede e foro na capital, e prazo de duração indeterminado. 

Art. 2° - Para fins desta Lei, aplicam-se as seguintes definições: 

I - poder concedente: A União, o Estado do Ceará, ou os^Municípios, em cuja 
competência se encontre o serviço público objeto de concessão ou permissão; 

II - entidade regulada: pessoa física, jurídica ou consórcio de empresas ao qual 
foi delegada a prestação de serviço público mediante concessão ou permissão, 
submetidas à competência regulatória da ARCE por disposição do poder concedente; 

III - serviço público delegado: aquele cuja prestação foi delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, à pessoa física, jurídica ou consórcio de empresas, nas 
modalidades de concessão ou permissão; 
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IVDooocessãodese^çopúb^^ 
poder ooooede^e, med i te citação, oa modalidade de ooooorrêooia, à pessoa 
jurídioa oo ooosóroio de empresas quedemos 
por sua oootaerisooepor prazo determinado; 

V-permissãodeserviço póbiioo: adelegaçãoa titoio preoário, mediante 
iioitação,da prestação de serviços púbiioos^feita peio poder oonoede^ 
fisioa oo juridioa que demonstre oapaoidadeparaoseo desempenho, por soa oontae 
risoo 

OAPÍTOLOII 
0 O 8 P ^ 0 ^ O 8 5 O 8 ^ V O S 0 A A R 0 E 

A^^ -AAgêno ia Reguladora de Serviços PóbiioosOelegados do Estado do 
Ceará-AROE exeroerãopoder de direção,regulaçãoefisoalização sobre serviços 
póblioos delegados, nos termos desta Leiedemais normas legais, regulamentarese 
oonsensuais pertinentes. 

PARÁGRAFO Ú^GO^Opoderregolatório será exeroidooomafinalidade 
óltima de atender o interesse póblioo, mediante acompanhamento, oontroie e 
tisoalizaçãodasconoessõesepermissõessubmetidasàoompetênoiadaARGE 

Art^^AAgênoia Reguladora de Serviços Públicos Oelegados do Estadodo 
Geará-ARGE obedecerá aos seguintes princípios: 

l-justiçaeresponsabilidade no exercicio do poder regulatório; 

11 - bonestidade e equidade no tratamento dispensado aos usuários, às 
diversas entidades reguladas e demais instituições envolvidas na prestação ou 
regulação dos serviços públicos delegados; 

m-imparcialidade,evidenciadapela independência de influências politicas de 
setores públicosouprivadosque possam macularacredibilidadedos procedimentos 



decisórios su^ace^es ao e ^ 

IV-oapaoidade de desenvoivimento téonioo^oonforme as necessidade^ 
mercadoeas polcas estabelecidas pelo poder concedente. 

Art̂  ^ - Constituem objetivos fundamentais da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Oeará AROE: 

l^promoverezelar pela eficiência econômicaetécnica dos serviços públicos 
delegados, submetidos à sua competência regulatória, propiciando condições de 
regularidade, continuidade, segura^^ 
tarifas; 

II - proteger os usuários contra o abuso de poder económico que vise á 
dominação dos mercados,àeliminação da concorrênciaeao aumento arbitrário dos 
lucros; 

III - fixar regras procedimentais claras, inclusive em relação ao 
estabelecimento, revisão, ajusteeaprovação de tarifas,quepermitamamanutenção 
do equilíbrio econômicoDfinanceiro dos contratos de concessões e termos de 
permissões de serviços públicos; 

1V^atender,através das entidades reguladas,às solicitações razoáveis de 
serviços necessáriasàsatisfação das necessidades dos usuários; 

V^promoveraestabilidade nas relações entreopoder concedente,entidades 

reguladaseusuários; 

Vl^estimularaexpansão dos sistemas de infra-estrutura de modoaatender 
ás necessidades das populações emergentes e a promover a modernização e 
melboria dos serviços públicos delegados, ressalvadaacompetência do Estado quanto 

adefinição das políticas de investimento. 
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GAPÍTOLO^ 
O A G O ^ E T Ê ^ A O A A ^ 

Art̂  ^ - Caberá ao podar oonoedenta atribuir à Agâooia Reguladora de 
Serviços RúbiioosOeiegados do Estado do Oeará AROE, mediante disposição iegai 
ou pactuada,oompetênoia para direção, reguiaçãoefisoaiização de serviço púbiioo. 

PARÁGRAPOÓ^OO AoompetênoiaatribuidaàAROE sobre determinado 
serviço público teráoefeito de submeterarespeotiva prestadora do serviço ao seu 
poder regulatório. 

A ^ ^ - S e m prejuizo de outros poderes de direção, regulaçãoefiscalização 
sobre serviços públicos que possam viraserdelegadosáAgênciaReguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Oeará-AROE,as seguintes atribuições 
básicas serão de sua competência: 

1 - regulação económica dos serviços públicos delegados mediante o 
estabeiecimento de taritas ou parâmetros tarifários que reflitamomercadoeos custos 
reais de produção, de modo a, concomitantemente, incentivar os investimentos 
pri^adosepropiciararazoabilidadeemodicidade das tarifas aos usuários; 

I I - regulaçãotécnicaecontroie dos padrões de qualidades fazendo cumprir os 
critérios tecnológicosenormas qualitativas,conforme estabelecidos em contrato de 
concessão, termodepermissão, lei ou pelos órgãos competentes, de formaagarantira 
continuidade, segurançaeconfiabilidade da prestação de serviço púbiico; 

III- atendimentoaousuário^compreendendoorecebimento,processamentoe 
provimento de reclamações relacionadas com a prestação de serviços públicos 
delegados, conformearegulamentação desta Lei. 

Art. ^ Oompete ainda á Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do OearáDAROE: 



I ze^p^o^cumpr imen to 
termos de permissão de serviços púbicos sobasoacom^ 
para taoto, determinar diiigênoiasjontoeo poder oonoedenteeentidadesreg^^ 
ter ampio aoessoadadoseiotormações; 

II implementar as diretrizes estabelecidas peio poder ooooedeote em reiação 
àoonoessãoepermissão de serviços s^eitosàoompetênoia da AROE; 

III dirimir, em ãmbitoadministrativo, oontlitosentreo poderooooedente, 

entidades regoladaseosuários; 

IV- ootorgaroonoessõesepermissões^oandoopode^ 
A R O E ^ a l ^ t r i ^ ^ ^ ^ o ^ e ^ 
legislação vigente; 

V - fisoalizar, diretamente oo mediante contratação de teroeiros,os aspeotos 
técnico, económico, contábil, financeiro, operacional e joridico dos contratos de ^ 
concessãoetermosde permissão deserviçospúblicos, aplicando, setorocaso, 
diretamente as sanções cabíveis, entre as qoais, suspensão temporária de participação 
em licitações,intervençãoadministrativaeextinção da concessão oo permissão,em 
conformidadecomaregulamentaçãodesta Lei,edemais normas legaisepactoadas; 

VI - incentivaracompetitividade nos diversos setores sojeitosásoaregolação; 

VII- prestarconsoltoria técnica relativamente aos contratos de concessõese 
termos de permissões, mediante solicitação do poder concedente; 

Vlll^contratarcomentidadespóblicasou privadas serviços técnicos, vistorias, 
estodoseaoditorias necessáriosao exerciciodas atividades de soa competência, 
respeitadaalegislação pertinente; 

1^-fixarcritérios para oestabelecimento, ajoste, revisãoeaprovação de 
taritas dos serviços póbiicos delegados, em consonância com as normas legaise 
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pactuadas; 

X - elaborar o seu regulamento interno, estabelecendo procedimentos para a 
realização de audiências públicas, encaminhamento de reclamações, emissão de 
decisões administrativas e respectivos procedimentos recursais; 

XI - elaborar a proposta orçamentária a ser incluída na lei orçamentária anual 
do Estado; 

XII - contratar pessoal mediante concurso público; 

XIII - assegurar o cumprimento de suas decisões administrativas, inclusive 
mediante a imposição de penalidades aplicáveis às entidades reguladas conforme 
previsão legal ou pactuada; 

XIV - dar publicidade às suas decisões; 

XV - expedir resoluções e instruções nos limites de sua competência, inclusive 
fixando prazos para cumprimento de obrigações por parte das entidades reguladas; 

XVI - elaborar regras de ética aplicáveis à ARCE, aos seus Conselheiros e 
demais servidores, independentemente do regime de contratação; 

XVII - praticar outros atos relacionados com sua finalidade. 

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REMUNERAÇÃO 

Art. 9 o - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE contará, obrigatoriamente, em sua estrutura administrativa, com um 
Conselho Diretor composto na forma prevista no artigo 12 desta Lei, um órgão de 
atendimento ao usuário e uma Diretoria Executiva. 

Art. 10-A Diretoria Executiva servirá como principal órgão de execução de atividades 
da entidade, oferecendo suporte ao Conselho-Diretor e coordenando os 
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departamentos técnicos da Agência Regadora de Serviços Púbicos Delegados do 

EstadodoCeará AROE 

PARÁGRAFO ÓNIGO O Diretor Executivos indicado ^unanimidade^do 
Gonseiho Diretor, ocupará cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, 
devendo ser pessoa de notório sabereexperiência no âmbito da prestação de serviços 
públicoseregulaçãodeconcessõese permissões, satisfazendoaindaos critérios 
estabelecidos no artigo 12,parágrafo único,incisos 1,11,111,VeVI desta Lei. 

GAPÍTOLOV 

DOOONSE^ODIRETOR 

A r t . H DGonselboDiretordaAgência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Geará-ARGEéoseu órgão deliberativo superior,organizado 
em regime colegiado, responsável por implementar as diretrizes estabelecidas nesta 
Leiedemais normas aplicáveis,incumbindo-lbe exercer as competências executiva, 
fiscaleoutras que Ibe reservemaregulamentação desta Lei 

A^12DGonselbo Diretor será formado por^(três)Oonselbeiros nomeados 
pelo Governador do Estado, que satisfaçam, simultaneamente, as seguintes 
condições: 

IDser brasileiro; 

I I - ser residente no Estado; 

III- possuir reputação ilibadaeinsuspeita idoneidade moral; 

IV- ter notável saber jurídico,ou e^nomico,ou administrativo ou técnico em 
área sujeita ao exercicio do poder regulatório da ARGE; 

V-não ser acionista, quotista ou empregado de qualquer entidade regulada; 
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^^DPara aferição do preenoh^^ 

os interessados deverão apresentai 

Estado, no prazo de^O^dez) dias, contados da povoação de edital de oonvooação 
para provimento dos cargos de Oonseirieiro 

^ 2^ - O Procurador Gerai do Estado designará Comissão composta de 
O^três^Procuradores do Estado, comaincumbência do exame da documentação 
apresentada peios candidatos,aguai elaborará Relatório circunstanciado acerca das 
qualificações apresentadas, encaminhando posteriormente ao Senrior Governador 
para escolha 

Antes da elaboração do Relatório de que trataoparágrafo anterior,a 
Comissão fará publicararelação dos candidatos qualificados,ficandoasseguradoa 
qualquer cidadãoodireito de fornecer dados,no prazo de ^cinco) dias,sobre seus 
nomes que poderão ser levado em consideração pela comissão 

^ 4 ^ - Aocandidatocujoonomesejaobjetode impugnação, será assegurado 
igual prazo para formulação de defesa,sobreaqual se manifestaráoReiatórioaser 
apresentado pela Comissão 

Ar t ^ l ^ Gs Conselheiros elegerãooPresidente do Conselho Oiretor para 
mandato de um ano, sendo vedada sua recondução para os dois mandatos 
subsequentes 

Art.^-GConselhoOiretor submeterá relatório anual ao Governadoreao 
Tribunal de Contas, nos termos da regulamentação desta Lei. 

A r t . ^ - G s cargos de Conselheiros serão de dedicação exclusiva. 

A r t ^DSob pena de perda de mandato,oConselheiro não poderá: 

^ 
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Art. 16 - Sob pena de perda de mandato, o Conselheiro não poderá: 

I - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor, administrador, 

gerente, preposto, mandatário, consultor ou empregado de qualquer entidade regulada; 

II - receber a qualquer título, quantias, descontos, vantagens, ou benefícios de 
qualquer entidade regulada; 

III • tornar-se sócio, quotista ou acionista de qualquer entidade regulada; 

IV - exercer atividade político-partidária; 

V - manifestar-se publicamente, salvo nas sessões do Conselho Diretor, sobre 
qualquer assunto submetido à ARCE, ou que, pela sua natureza, possa vir a ser objeto 
de apreciação da mesma. 

Art. 17 - O mandato dos Conselheiros será de 4 (quatro) anos, admitida uma 
única recondução, obedecida a forma prevista no artigo 12 desta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselheiro permanecerá no exercício de suas 
funções após o término de seu mandato até que seu sucessor seja nomeado e 
empossado. 

Art. 18 - Qualquer vacância no cargo de Conselheiro será suprida mediante 
indicação do Governador: 

I - em caráter interino por período não superior a 9 (nove) meses; ou 

II - em caráter definitivo, válida até o termo final do mandato, sujeita à 
nomeação e aprovação regulares. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em ambos os casos previstos nos incisos deste artigo, 
deverão ser respeitados os critérios estabelecidos pelo artigo 12, parágrafo único, 



destaLei 

Art. casodeeosêocie dequaiquerdos Conseiheiros e havendo 
empate em deliberação, prevaieoeráovoto do Presidente do Cooseiho. 

Art.20DNa aosêooia do Presidente do Conseibo, este designará,dentre os 
oonseibeiros, aqueleque interinamente exercerá a presidência, sendo vedado ao 
mesmo Conselheiro exercer tai tenção por duas ausências consecutivas do Presidente 
do Conseibo. 

Art. 21-No inicio de seus mandatos,eanualmenteatéofinal dos mesmos, os 
Conselheiros deverão apresentar declaração de bens, na torma prevista na 
regulamentação desta Lei 

Art.22 Évedado aos Conselheiros, pelo prazo de 12 (doze) mesesacontar 
do término dos respectivos mandatos, exercer direta ou indiretamente qualquer cargo 
ou tunção de controlador, diretor, administrador, gerente, preposto, mandatário, 
consultor ou empregado de qualquer entidade regulada, nem patrocinar direta ou 
indiretamente interesses desta junto à Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará ARCE 

^-Ainf r ingência do disposto neste artigo sujeitaráoConselheiroamuita 
cobrávelpeiaARCEpela via executiva, de^ida^na^regula^ sem 
prejuizo de outras sanções administrativas, eiveis ou penais aplicáveis. 

^^CsConseiheirosdeverão,previamenteao provimento no cargo, assinar 

termo de compromisso, cujo conteúdo espelhará o previsto neste artigo e na 

regulamentação desta Lei. 

Art. 2^DApósnomeação,oConselheiro somente perderáocargo antes do 
término do seu mandato em quaisquer das seguintes hipóteses, isolada ou 
cumulativamente: 

10 
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l^acons^ação de que suapermanênoia no cargo possa oom 
independênoiaeintegridadedaAROE; 

^ 

l ^^o laçãodasregrasdeét ioaaquesere fereoar t igo^ ino isoX^^ 

lianas hipóteses previstas no artigo 18da presente Lei; 

IV-oondenaçãopororimedoioso; 

V^oondenação por improbidade administrativa; 

VI rejeição definitiva de oontas peioTribunai de Oontas do Estado, uma vez 
configurada manitesta improbidade administrativa no exercício da função; 

Vll^ausência não justificadaatrês^O^ reuniões consecutivas ouacinco(0^ 
reuniões alternadas por ano. 

^-Constatadas as condutas referidas nos incisosleii deste artigo caberá 
ao Governadordo Estadodeterminaraapuraçãodas irregularidades, atravésde um 
ProcuradordoEstado designado peloProcurador GeraldoEstado 

^ -OProcurador do Estado designado para apuração submeterá reiatório 
conclusivo ao Procurador Geral e este ao Governador em sessenta ^ dias 
prorrogáveis, contados do inicio do processo, período no qual será assegurada ampia 
defesa ao Gonseibeiro sob investigação 

^ - Ao decidir acerca da exoneração ou permanência do Gonselbeiro 
investigado,oGovemador tomará por basearecomendação constante do relatório 
referido no parágrafo anterior,aquai,entretanto, não vinculará sua decisão. 
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CAPÍTULO VI 

DO PROCESSO DECISÓRIO 

Art. 24 - O processo decisório da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e economia processual, de acordo com os 
procedimentos a serem definidos na regulamentação desta Lei, assegurados aos 
interessados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos inerentes. 

Art. 25 - O ato ou decisão do Conselho Diretor será aquele emitido pela 
maioria simples dos Conselheiros. 

Art. 26 - A entidade regulada ou seu preposto que tenha matéria sob análise 
do Conselho Diretor não poderá contatar, salvo pelas vias administrativas ordinárias,^ 
quaisquer membros do Conselho Diretor acerca do mérito da matéria sob 
consideração. 

Art. 27 - As decisões da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
do Estado do Ceará - ARCE deverão ser fundamentadas e publicadas. 

Art. 28 - Das decisões da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE caberá pedido de reconsideração, no 
prazo de 20 (vinte) dias contados da intimação ou publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

CAPÍTULO VII 
DAS RECEITAS PARA OPERAÇÃO DA ARCE 

Art. 29 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE deverá elaborar a cada ano proposta orçamentária operacional 
contendo as receitas previstas neste Capítulo a ser integrada na proposta de lei 
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B 
o^meotaria do Estado 

Art.^^Goostituamraoaitas diversas da AgênoiaReg^adoradeSarv^ 

Púbiioos Oaiegados do Estado do Oaará-ARO^da^re outras fo^es da reoursos 

I operoe^tuaiiooide^esobreaTarifaoobradapeiaGor^oessioriáriaou 
Permissionária, repassado me^salme^teaAROE,^os seguintes termos: 

4 % - qua t ro por oer̂ to) para serviços de transporte rodoviário de 
passageiros; 

^ 0,5%- (^meio por oeoto^para os demais serviços regulados 

^^-Omontante arrecadado r̂ o mês, ^aoonformidade do disposto oo ir^oisoi 
desteartigo, deverá ser repassadoaAROEatéodéoimodiado mês subsequente ao ^ 
de sua arrecadação, importaodoooão oumprimento oa caducidade da ooooessão ou 
permissão, sem que caiba direitoaquaiquer indenização 

^-dotações orçamentarias atribuídas peio Estado em seus orçamentos, bem 
como créditos adicionais; 

^-produto da venda de publicações, material técnico, dadoseintormações; 

^ doações, legados, subvençõesecontribuições de qualquer natureza 
reaiizadas por entidades não reguladas; 

V - recursos provenientes de convénios,acordos ou contratos celebrados com 
õrgãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangeiras; 

VI- rendimentos de operações financeiras que realizar com recursos próprios; 

^ - emolumentos e preços cobrados em decorrência do exercicio de 
fiscalização bem como quantias recebidas pela aprovação de laudoseprestação de 
serviços técnicos pela ARCE. 

i3 
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§ 2 o - Os valores relativos às atividades que tratam os incisos 
artigo serão estabelecidos semestralmente pela ARCE. 

e VII deste 

Art. 31 - Os valores recolhidos em virtude da aplicação de multas e 
penalidades pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE reverterão a favor do Estado, na forma disposta na regulamentação 
desta Lei. 

CAPÍTULO Vlll 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 32 - Durante a primeira instalação regular do Conselho Diretor, os 
Conselheiros terão mandatos diferenciados de cinco (05), quatro (04) e três (03) anos, 
de acordo com os respectivos termos de posse e fixados nos respectivos atos de 
nomeação. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Governador nomeará um dos Conselheiros para a 
função de Presidente do Conselho Diretor para o período inicial de dois anos, após o 
qual a escolha do Presidente do Conselho Diretor dar-se-á conforme o disposto no 
Artigo 13 desta Lei. 

Art. 33 - Ficam criadas 16 (dezesseis) Funções Comissionadas de Regulação 
- FCR, sendo 3 (três) FCR - 1 , no valor unitário de R$8.000,00 (oito mil reais); 1 (um) 
FCR - II, no valor unitário de R$5.100,00 (cinco mil e cem reais); e 12 (doze) FCR - lll, 
no valor unitário de R$4.000,00 (quatro mil e sessenta reais), providas respectivamente 
por Conselheiros, Diretor Executivo e Assessores Técnicos. 

§ 1 o - As funções ^Comissionadas de Regulação criadas neste artigo são 
inacumuláveis com qualquer outra remuneração paga por órgão ou entidade 
administração pública federal, estadual ou municipal à exceção dos proventos. 

da -\W 

§ 2 o - Para o provimento das funções Comissionadas de Regulação FCR-I e 
FCR-II fica vedado o ressarcimento de remuneração a qualquer órgão ou entidade da tf-
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admi ração púbica f ^ 

^ ^ - A s Funções Oomissiooadas de Relação F C R ^ s e r ã ^ 

servidores pertenoentesaARCE 

Art. 3 4 - Fioa a Agênoia Reguladora de Serviços Fúbiioos Oeiegados do 
EstadodoCeará AROE autorizadaaefetuaroontratação temporária, nos term^ 
inoiso IX do artigo 37 da Constituição Federai,por prazo não exoedentea12(doze) 
meses, iimitadaaoontrataçãoa 30(trinta)pessoas,vedadooexeroioio de atividade 
em outro órgão ou entidade da administração púbiioa federai,estaduai ou munioipai. 

FARÁGRAFO ÚNIOO-CFoder Executivo, no prazo estipulado neste artigo, 
promoveráarealização de oonourso público para provimento dos oargos necessários 
ao funcionamento da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ceará ARCE ^ 

Art.35-ParapsfinsdapresenteLei, são considerados serviços públicos 
delegados as autorizações de serviços públicos. 

Art. 36-CFoder Executivo adotará as medidas necessáriasàimplementação 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará -ARCE,aprovando 
aregulamentação da presente Lei 

Art. 37-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasas 

disposições em contrário. 
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ESTADO DO CE^RÁ 

PROJETO 

INSTITUI NORMAV PARA 
CONCESSÃO E PERMISSÃO NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL. 

CAPITULO I 

DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES 

SEÇÃO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - As concessões de serviços públicos e de obras públicas e 
as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos tennos do art. 175 da 
Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Art. 2o - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: o Estado do Ceará, em cuja competência se 
encontra o serviço público, precedido ou não da execução da obra pública, 
objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita 
pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III- concessão de serviço público precedida da execução de obra 
pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação 
ou melhoramento de quaisquer obras de mteresse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 
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^ i ^ à o , por sua couta c riscos forma que o mvestimento oa 
oouccssiouária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determmado; 

IV-permissào de serviço públioo:adelegaçào,atitulo precário, 
mediante licitação, â prestação de serviços públicos, feita pelo poder 
concedenteàpessoaftsicaoujuridicaquedemonstrecapacidadeparaseu 
desempenbo,porsuacontaerisco 

V -tarifa de serviços públicos: contraprestação paga pelo usuário, 
podendo ser definida por classedeusuárioecritério de aplicação, por serviço 
concedido 

A^^-Asconcessõesepermissòessuieitar-se-ãoà^scalização 
pelo poder concedente responsável pela delegação, através do órgão regulador 
especifico, nos termos da Lei, comacooperação dos usuários 

ArL A concessãode serviçopúblico, precedidaou nãoda 
execução deobra pública, seráfbrmalizadamediante contrato, que deverá 
observarostermosdestaLei,dasnormaspertinentesedoedital de licitação 

A r t . ^ Opoder concedente publicará, previamente ao editalde 
licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão ou 
permissão, caracterizando seu objeto, áreaeprazo 

DOSER^ÇO A D I A D O 

A r L ^ D Toda concessão ou permissão pressupóeaprestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários,conforme estabelecido 
nesta Lei, nas normas pertinenteseno respectivo contrato 

^ 1̂  - serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestaçãoemodicidade das tarifas. 
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§ 2o - atualidade compreende a modernidade das técni 
equipamento e das instalações e a sua conservação bem como a me 
expansão do serviço. 

§ 3o - nào se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua 
interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 
coletividade. 

SEÇÃO 3 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. T - Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n0 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários: 

I - receber serviço adequado; 

ÍI - receber do poder concedente e da concessionária informações 
para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas 
as normas do poder concedente; 

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as 
irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados 
pela concessionária na prestação do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos através dos quais lhes são prestados os serviços. 
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SEÇÃOI 

DAPO^TICA TARDARIA 

A r L ^ ^ A ^ ^ d o s e ^ o p ú b h c o concedo será ^xada^ 
termos pregos no ed âl de eonê ^ 
da ho^çàoepreservada pela regras de revisão previstas nesta Lei,^ 
no oontrato 

^ 1̂  Atarifa nào será snbordinadaàiegisiaçàoespeeifiea anterior 

^ 2̂  Os contratos poderào prever mecanismos de revisão das 
tarifas^a^mdemanter-seoeqnilibrioeconòmico-financeiro. 

^^-Ressalvados os impostos sobrearenda,acriaçào, alteração on 
extinçào de quaisquer tributosouencargos legais, apósaapresentaçãoda 
proposta, quando comprovada sua incidência nos autos, implicaráarevisão da 
tarita, para mais ou para menos, conformeocaso 

^ ^ - E m havendo alteração unilateral do contrato que afeteoseu 
inicial equilihrio econômico-^nanceiro, o poder concedente deverá 
restabelecê-lo, concomitantementeàalteraçào. 

A ^ ^ ^ Sempre que tbrematendidas as condições do contrato, 
considera-se mantido seu equilíbrio ecônomico ^nanceiro 

A r L l ^ - ^ o atendimento às peculiaridades de cada serviço público, 
poderáopoder concedente prever,em favor da concessionária, no edital de 
licitação,apossibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, com vistasafavoreceramodicidade das tarifas, observadoo 
disposto no art.15desta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO-As fontes de receita previstas neste artigo 
serào obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio 
econômico-tmanceiro do contrato. 
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Art. 11 - As tarifas poderão ser diferenciadas por classe em função 
das características técnicas e dos custos específicos, provenientes do 
atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

CAPÍTULO I I 
DA LICITAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 - Toda concessão de serviço público precedida ou não da 
execução da obra pública será objeto de prévia licitação, nos termos da 
legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação 
ao instrumento convoca/tório. 

Art. 13 - No julgamento da licitação será considerado um dos 
seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente 
pela outorga de concessão; 

artigo. 
ÍII - a combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; 

V - melhor proposta em razão da combinação de propostas técnicas 
e de ofertas de pagamento pela outorga, ou 

VI - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de 
propostas técnicas: 

§ 1° - A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida 
quando previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e 
fórmulas precisas para avaliação econõmico-financeira. 

ifdv 
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§ 2° - O poder concedente recusará propostas manifestamente 
inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. 

§ 3o - Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV,V e VI deste 
artigo, o edital de licitação conterá parâmetros e exigências para a formulação 
de propostas técnicas. 

Art. 14 - A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de 
exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou económica justificada 
no ato a que se refere o art.50 desta Lei. 

Art. 15 - Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua 
viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente 
autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Considerar-se-á, também, desclassificada 
a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder 
concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do 
poder público controlador da referida entidade. 

Art. 1 6 - 0 Edital de licitação será elaborado pelo poder 
concedente, observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da 
legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto e metas da concessão; 

* II - prazo da concessão, compatível com os estudos de viabilidade 
económica; 

III - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do 
serviço; 

IV - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da 
licitação e assinatura do contrato; 

V - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, 
os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e 
apresentação das propostas; 



VI - os critérios c a relação dos documentos exigidos para a 
afcriçàodacapacidadc técnica, daidoncidadc finanecirac da regularidade 
juridicacfiscal; 

VH-as possíveis fontes dereceitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como as provenientes dc projetos associados; 

Vlll - os direitos c obrigações do poder concedente c da 
concessionária cm rclaçàoaaltcraçòcsccxpansócsascrcmrcalizadasno 
futuro, para garantiracontinuidadc da prestação do serviço; 

1^-os critérios dcrca^ustccrcvisão da tarifa; 

^ - os critérios, indicadores, formulas c parâmetros a serem 
utilizados no julgamento técnicoccconômico-fmancciro da proposta; 

^1 aindicação dos bens reversíveis; 

^ff-ascaractcristicas dos bens rcvcrsivciscas condições cm que 
estes scrãopostos àdisposição, noscasos cm que bouver sido extinta a 
concessão anterior; 

a expressa meação do responsável pelo õnns das 
desapropriações neeessáriasàexeonçào do serviço onda obra públiea, oupara 
ainstitniçàode servidãoadministrariva; 

- as eondiçòes de liderança da empresa responsável, na 
lupóteseem qne fbrpermitidaapartieipaçào de empresas em eonsóreio; 

^V nos easos de ooneessáo,aminnta do respectivo oontrato, qne 
eonteráelánsnlas esseneiaisreferidasnoart 21 desta Lei, quando aplicáveis; 

nos casos de concessão de serviços públicos precedida da 
execução de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os 
elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização; 

^Vlí-nos casos de permissão, os termos do contrato de adesãoa 
ser firmado 

^ 



ArLl7-^uandoperm^d^na^ 
em consórc^observ^^ào as segures normas 

I ^ comprovação do compromisso, púbhco ou particular, dc 
constituição dc consórcio, subscrito pelas consorciadas; 

I I - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

I I I - aprcscntação dos documentos exigidos nosincisosVlc^lV 
do artigo ^ntcrior,porpartcdccadaconsorciada; 

IV ^ impedimento dc participação dc empresas consorciadas na 
mesma licitação, por intermédio demais deum consórcio ou isoladamente 

^ 1 ^ O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes d^ 
celebração do contrato,aconstituiçãocrcgistro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no incisoldcstc artigo 

^^-Acmprcsalidcrdoconsórcioéarcsponsávclpcrantcopodcr 
concedente pelo cumprimento do contrato dc concessão, sem prejuizo da 
responsabilidade solidária das demais consorciadas 

A r L l ^ Éfacultado ao poder concedente, desde que previsto no 
cdital,no interessedo serviçoa ser concedido, determmarqueo licitante 
vencedor, no ĉ so do consórcio, sc constitua cm empresa antes da celebração 
do contrato. 

Art. 19 Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obrase 
despesas ou investimentos já cfctuados,vinculadosàconccssão,dc utilidade 
paraalicitação, realizados pelo poder concedente ou comasua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação 
ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital 

ArL^-Éasscguradaaqualqucrpcssoaaobtcnçãodc certidão 
sobre atos, contratos, decisões ou pareceres rclativosàlicitação ou às próprias 
concessões. 

^ 
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SEÇÃO 2 

DOCONTRATODECONCESSÃO 

A ^ 21 - S à o c l á u ^ a s e ^ n ^ s docon^tode conce^ào as 

^afivas: 

1 -ao o b j ^ a á r e a c a o prazo da concessão 

H-ao modo, formacoondiçoos do prestação do serviço; 

^í-aos eritérios, indicadores, formulaseparâmetros definidores da 
qualidade do serviço; 

IV-aopreçodoserviçoeaosoritérioseproeedimentosparao 
reajnsteearevisào das tarifas; 

V -aos direitos, garantiaseobrigaçòes do poder eoneedenteeda 
concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura 
alteraçàoeexpansào do serviçoeconsequente modernização, aperfeiçoamento 
eampliaçào dos equipamentosedas instalações; 

VI -aos direitosedeveres dos usuários para obtençàoeutilizaçào 
do serviço; 

Vlfàforma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos 
métodosepráticas de execução do serviço, bem comoaindicaçao dos órgàos 
competentes para exercê-la; 

Vllf às penalidades, contratuaiseadministrativasaque se sujeitaa 
concessionáriaesua forma de aplicação; 

1^-aos casos de extinção de concessão; 

^ -aos bens reversíveis; 

^1 - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 
indenizações devidasàconcessionária, quando forocaso; ^ ̂  
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às condões para prorrogação do con^o; 

à obrigatoriedade forma e periodicidade da prestação de 
contas da concessionária ao poder concedente; 

^IVD à exigência da pnbiicação de demonstrações financeiras 
periódicas da concessionária;e 

^V - ao foro e ao modo amigável de soinção das divergências 
contratuais 

PARAGRAFOÚNICO-Oscontratosrelativosàconcessãode 
serviço público precedido da execução de obra pública deverão, 
adicionalmente: 

I -esfipu^oscronogramas fi^co-financeú^ de execução das 
obras vmeuladasàeoueessão;e 

Ií -exigirgarauriadofiel oumprimento, pelaeonoessiouária, das 
obrigações relativas às obras vmeuladasàeoueessào 

ArL ^2 - tuoumbe à ooueessiouária a execução do serviço 
concedido,cabeudo l̂be responder por todos os prê uizos causados ao poder 
concedente, aos 
usuários ouaterceiros, sem queatiscabzação exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 

^l^-Sem prejuizo da responsabilidadeaque se refere este artigo,a 
concessionáriapoderácontratarcomterceirosodesenvolvimento de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido,bem comoa 
implementação de projetos associados. 

^2^- Os contratos celebrados entreaconcessionáriaeos terceiros 
a que se refereoparágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se 
estabelecendo qualquer relação juridica entre os terceiros e o poder 
concedente. 

^ 



^ 3̂  - A execução das afinidades eoutratadas eom te^eî os 
pressupõe o eumprimeuto das uormas regulamentares da modalidade do 
serviço concedido 

ArL 3̂ - É admitida a subconcessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder 
concedente 

^ l ^ A o u t o r g a de subconcessão será sempre precedida de 
concorrência. 

^^^Osubconcessionáriosesub-rogaráem todos os direitose 
obrigações da subconcedente, dentro dos limites da subconcessão 

ArL 24^Atransferênciadeconcessãooudocontrole societário da 
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão 

PARÁGRAFO ÚNICO-Parafinsde obtenção da anuência de que 
tratao^caput^ deste artigoopretendente deverá: 

1 - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade 
financeiraeregularidadejuridicaefiscalnecessáriasàassunção do serviçode 

tl-comprometer-seacumprir todas as cláusulas do contrato em 
vigor. 

ArL 25 - Nos contratos de financiamento, as concessionárias 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, atéolimite 
que não comprometaaoperacionalizaçãoeacontinuidade da prestação do 
serviços 

SEÇÁ03 

DOSENGARGOSDOPODERGONGEDEN^F 

ArL 26Díncumbe ao poder concedente ou delegado: 
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I - regulamentar por si oû por agemn^egujatória serviço concedtd 
e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III- intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos 
em Lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma 
prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma 
desta Lei, das normas pertinentes e do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do 
serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

VII- zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e 
solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 
trinta dias, das providências tomadas, 

VlII-declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do 
serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou 
mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de 
serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação 
do meio ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competividade; e 
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XII- estimular a formação de associações de usuários para defe 
interesses relativos ao serviço. 

Art. 27 - No exercício da fiscalização, o poder concedente terá 
acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, 
operacionais, económicos e financeiros da concessionária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização do serviço será feita por 
intermédio do órgão regulador específico ou delegado e, periodicamente, 
confonne previsto em norma legal e regulamentar . 

SEÇÃO 4 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 28 - Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas 
normas técnicas aplicáveis e no contrato, 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à 
concessão; 

III- prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos 
usuários, nos termos definidos no contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas 
contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em 
qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do 
serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas 
pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato; 



VH -zelar p^mtegridade dosbensvineulados àprestaçào do 
serviço, bem eomo segurá-los adequadamente 

Vlll-ea^ar,apliearegerir os reeursos fmaneeirosneeessáriosà 
prestaçãodoserviço 

PARÁGRAFOÚNICO^ Aseoutrataçòes,melusivedemáo-de-
obra, feitas pelaeoueessionária serão regidas pelas disposições de direito 
privadoepela legislação trabalhista, uão se estabelecendo qualquer relação 
entre os terceiros contratados pela eoneessionáriaeopoder concedente. 

OAINTERVENÇÃO 

ArL 29-Opoder concedente poderá intervir na concessão, como 
fim de assegurara adequação naprestação do serviço, bem como o fiel 
cumprimento das normas contratuais, regulamentareselegais pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO-Aintervençãofar-seápor decreto do 
poder concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da 
intervençãoeosobjetivoselimites da medida. 

Art. 30-Declaradaaintervenção,opoder concedente deverá, no 
prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o 
direito de ampla defesa 

^ l^D Seficar comprovadoque a intervençãonãoobservouos 
pressupostos legaiseregulamentares será declarada sua nulidade, devendoo 
serviçoser imediatamente devolvidoàconcessionária,sempre^uizo de seu 
direitoàindenização. 

^^-Oprocedimentoadministrativoaque se refereo^caput^ deste 
artigo deverá ser concluido no prazo de até centoeoitenta dias, sob pena de 
considerar-se inválidaaintervenção. 
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admúu^açào do serviço será devolvida à eoneessionária, precedida de 
prestação deeontas pelo interventor, qne responderápelos atos praticados 
dnranteasna gestão. 

OAEXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

ArL32-Extingne-seaconcessãopor: 

1 -advento do termo contratual; 

íl^encampa^ão; 

^caducidade; 

IV-rescisão; 

V -anulação;e 

Vl-talência ou extinção da empresa concessionáriaefalecimento 
ou incapacidade do titular,no caso de empresa individual 

^I^^Extintaaconcessão, retomam ao poder concedente todos os 
bens reversíveis, direitoseprivilégios transferidos ao concessionário conforme 
previsto no editaleestabelecido no contrato 

^^-Extinta aconcessão,baveráa imediata assunção do serviço 
pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
liquidações necessários 

^^-Aassunção do serviço autorizaaocupação das instalaçòesea 
utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis. 

^^^^^^^^^osnos inc i sos l e l l de s t ea r t i go ,opode r 
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos 
levantamentos e avaliações necessárias à determmação dos montantes da 



mdemzação que seráde^daàcon^ 
Lei 

ArL 33^Areversãouo advento do termo eoutratual far-se-á eoma 
mdemzação das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
aindanãoamortizados ou depreciados, que tenbam sidorealizados como 
objetivo de garantiracontinuidadeeatualidade do serviço concedido. 

Art. 34-Considera-seencampação aretomadado serviço pelo 
poderconcedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa especifica e após prévio pagamento da 
indenização, na forma do artigo anterior 

ArL 35-Ainexecuçãototalouparcialdo contrato acarretará^a 
critério do poder concedente,adeclaração de caducidade da concessão oua 
aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do 
art.24,eas normas convencionadas entre as partes. 

^l^-Acaducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder 
concedente quando: 

1 - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendoporbaseasnormas, critérios, indicadores e 
parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

11-aconcessionáriadescumprir cláusulas contratuais ou disposições 
legais ou regulamentares concementesàconcessão; 

Iff-aconcessionáriaparalisaroserviço ou concorrer para tanto, 
ressalvadas asbipóteses decorrentes de casotortuito ouforça 
maior; 

IV-aconcessionáriaperderascondições econõmicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do serviço 
concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por 
intrações, nos devidos prazos; 
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VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente 
no sentido de regularizar a prestação do serviço; e 

VII- a concessionária for condenada em sentença transitada em 
julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições 
sociais. 

§ 2o - A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimpiência da concessionária em processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3o - Não será instaurado processo administrativo de inadimpiência 
antes de comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos 
contratuais referidos no § I o deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para enquadramento, nos termos 
contratuais. 

«e 

§ 4o - Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimpiência, a caducidade será declarada por decreto do poder concedente, 
independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 5o - A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida 
na forma do art. 32 desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas 
contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 6 0 - Declarada a caducidade, não resultará para o poder 
concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, 
ónus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da 
concessionária. 

Art. 3 6 - 0 contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas 
contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese prevista no "caput" deste 
artigo, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser 
interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 



CAPÍTULOS 

DASPERM^SÕES 

A^37-Apenmssão de serviço púbhco será f o r m a i 
contrato de adesáo,que observará os termos desta Lendas demais normas 
pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto á precariedade e a 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente 

PARÁGRAFO ÚNICO-Aplica-se ás permissõesodisposto nesta 

Lei 

CAPÍTULOS 

DASD^PO^ÇÕESFINA^ETRAN^TÓRIAS 
Art. 38-Odisposto nesta Lei nào se aplicaàconcessào, permissão^ 

eautorizaçàoparaoserviçoderadiofiisàosonoraedesonseimagens 

Art. 39 - As concessões de serviço público outorgadas 
anteriormenteàentradaemvigordestaLei consideram-se válidas pelo prazo 
fixado no contrato ou no ato de outorga, observadoodisposto no art 40desta 
Lei 

^^DVencidooprazo da concessào,opoder concedente procederá 
asualicitaçào, nos termos desta Lei 

^2^-Asconcessõesemcaráterprecário,asqueestiverem com 
prazovencidoeasqueestiverememvigorporprazo indeterminado, inclusive 
por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessárioà 
realização dos levantamentoseavaliaçõesindispensáveisàorganizaçào das 
licitações que precederàoaoutorga das concessões que as substituirão,prazo 
esse que não será inferiora^^vinteequatro^meses. 

Art .^-Picam extintas todas as concessões de serviços públicos 
outorgadas sem licitação na vigênciadaConstituiçãodel988 

PARÁGRAFO ÚNIGO - Picam também extintas todas as 
concessões outorgadas semlicitaçàoanteriormenteàGonstituição de 1988 
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cujas obras ou serviços uào teubam sido iniciados ou que sc cucoutrem 
paralisados quando da entrada cm vigor desta Lei 

ArL41-As concessionárias que tiverem obras que sc encontrem 
atrasadas, na data da publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, 
dentro dc centoeoitenta dias, plano efetivo dc conclusão das obras 

PARÁGRAFOÚNICO-Casoaconccssionárianãoaprcscntco 
planoaqucscrcfcrccstcartigoousccstcplanonãoofcrcccrcondiçôcs 
efetivas paraotermino da obra,opodcr concedente poderá declarar extintaa 
concessão, rclativaacssa obrai 

ArL 42-Nas bipótesesde que tratam os artigos 40c41 desta Lci,o 
poder concedente indenizará as obraseserviços realizados somente no casoc 
com os recursos da nova licitação 

PARÁGRAFO ÚNICO Alicitaçãodc que tr^tao"caput^ deste 
artigo deverá, obrigatoriamente, levar cm conta, parafms dc avaliação, o 
estágio das obras paralisadas ou atrasadas, demodoapermitirautilização do 
critcriodcjulgamcntocstabclccidonoincisolfldoartigol^dcstaLci 

ArL 43-As permissões outorgadas sem licitação oaraoservicode 
linbas dc transportes dc passageiros intermunicipal, permanecerão válidas, 
durante cinco anos,acontar da vigência desta Lei,prazo apósoqual ficarão 
revogadas dc pleno direito 

PARÁGRAFO ÚNICO-Durantcoprazo previsto ncstcartigo,a 
prestaçãodo scrviçocxccutadacom prejuizopara o usuário importarána 
imediata revogação da Permissão 

Art. 44 - Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário 
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ASSEMBLEIA 
C E A B Á 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N0 6.334 
MATÉRIA: INSTITUI A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. INSTITUI NORMAS PARA CONCESSÃO E 
PERMISSÃO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL. 

PARECER N0 L0362/97 

Ementa: Projeto de lei destinado a prescrever 
regras estaduais especificas para concessão e 
permissão de serviços públicos da titularidade 
.do Estado do Ceará. Projeto de lei destinado a 
instituir e disciplinar a denominada 'Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará' • ARCE. Admissibilidade da 
proposição. 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n0 6.344. apresenta ao Poder Legi slati vo doi s projetos de leis. 
destinados à instituir, "respectivamente, o pnmeiro. 'Normas para Concessão e 
Permissão no âmbito da Administração Pública Estadual', e o segundo a 'Agência 
Reguladora de Serviços Concedidos do Estado do Ceará - ARCE'". 

2. Justifica o Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará que. 
"coerente com a política de desestatização em Curso no País. o Governo do Estado 
entende oportuna e necessária a instituição de normas estaduais para regularem as 
concessões e permissões dos serviços públicos estaduais e a criação de uma agência 
regulatória para os serviços concedidos do Estado do Ceará". 

I I 

3. Examinadas ambas as proposições, mediante confrontação com as 
regras constitucionais aplicáveis aos serviços públicos e com as regras 
infraconstitucionais pertinentes - na hipótese, a Lei federal n 0 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995 (dispõe sobre o regras gerais de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos), e a Lei federal n 0 8.666, de 21 de junho de 1993 
(dispõe sobre regras gerais de licitações e contratos administrativos) -. não 
constatamos qualquer colisão juridica. 

4. Por inicio, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a 
apresentação dos projetos de leis em exame, está a cumprir o art. 60. § 2o. b e 
d. da Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual as disposições relativas a 
serviços públicos e à criação, estruturação e atribuições de órgãos do Poder 
Executivo estadual dependem de lei de iniciativa do Governador. 

5. No que pertine ao projeto de lei que dispõe sobre normas 
especificas estaduais para a concessão e permissão de serviços públicos da 

/ 
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titularidade do Estado do Ceará, assinalamos que o mesmo firma-se como uma quase 
exata reprodução - com as necessáriâs adaptações - da Lei federal n0 8.987. de 13 
de fevereiro de 1995. a qual dispõe sobre regras gerais de concessão e permissão 
de serviços públicos (ver art. 175, CF/88), que devem ser irrestritamente 
obedecidas por todas as unidades da Federação. 

6. As diferenças que nos foram perceptíveis, e que merecem relevo, 
residem no art. 26. I. no parágrafo único do art. 27. e no art. 13 da proposição. 

7. No art. 26. I. do projeto. têm-se a possibilidade da 
regulamentação e fiscalização do serviço concedido ser efetivada pelo Poder 
concedente de forma indireta. através de agência regulatória: o que não consta, 
expressamente, na Lei federal n° 8.987/95. 

8. Todavia, malgrado não conste da citada lei federal menção expressa 
à regulamentação e fiscalização do serviço concedido por forma indireta. não se há 
de negar que o art. 29 daquele diploma federal tem implícita tal faculdade, desde 
que o Poder concedente pode. em havendo lei de cada esfera político-administrativa 
a autorizar - tal como a que se almeja legislar -. manifestar-se em suas 
competências de forma direta e indireta. como é reiteradamente reconhecido pela 
jurisprudência e doutrina pátrias. 

9. No que pertine ao parágrafo único do art. 27 da proposição ora em 
comento, observamos que no mesmo não se encontra inserida, de forma expressa, a 
possibilidade de fiscalização periódica do serviço concedido por comissão de 
representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

10. Sucede que a omissão do projeto não enseja inconstitucionalidade, 
desde que não implica vedação daquele tipo de fiscalização. Na realidade, tal 
fiscalização periódica ainda persiste como dever do Estado do Ceará, considerando 
que as regras gerais da Lei federal n0 8.987/95 são de aplicação cogente aos 
Estados, aos municípios e ao Distrito Federal. 

11. Quanto ao art. 13 da proposição, nele observamos que não consta 
preceito da Lei federal n0 8.987/95. disposto no respectivo art. 15. no seu § 3o. 
relativo a determinação segundo a qual. em licitações para concessões e permissões 
de serviços públicos, "em igualdade de condições, será dada preferência à proposta 
apresentada por empresa brasileira". 

12. E a não inserção na proposição de preceito à igualdade do art. 
15. § 3o. da Lei federal n0 8.987/95. firma-se como constitucionalmente correta. 
em vista de. hodiernemente. consubstanciar-se inconstitucional, em face da Carta 
Federal, aquele dispostivo infraconstitucional federal. 

13. Com a promulgação da Emenda Constitucional federal n0 6. de 15 de 
agosto de 1995 - posterior, portanto, à Lei federal n 0 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995 -. foram suprimidos do Texto Constitucional os comandos definidores de 
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regras de preferência a empresas brasileiras, mantendo-se. unicamente, tratamento 
favorecido para empresas de pequeno porte, desde que constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País (yer art. 170. IX. 
CF/88). 

14. Assim sendo, o preceito do § 3o do art. 15 da Lei federal n0 

8.987/95 nao se ajusta ao Texto Nacional, em seu atual conteúdo, não podendo tal 
preceptivo ser reproduzido em legislação estadual correlata. 

15. Por fim. no atinente ao projeto de lei que busca instituir e 
disciplinar a denominada Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados, não 
observamos qualquer vicio jurídico, mas antes sua adequação à Carta Federal, à Lei 
federal n0 8.987/95 e à Lei federal n0'8.656/93. 

III 

16. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

17. É o nosso parecer. à consideração da egrégi a Comi ssão de 
Constituição. Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 00 CEARÁ, em 10 de dezembro de 
1997. J U 

M}jjm^ \wu:\mjw 
Fernando (Amónio Costa de Oliveira 

Procurador ^ 
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AU EMBLEIA 

REQUERIMENTO 3882/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO 

AU EMBLEIA ^ 

EXMO Wiiuina^EM^/ /5L97 REC. POR 

CEARÁ. 

x * U * U A J m u u w c o i ^ n H T A DO ESTADO DO 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N%344 
QUE INSTITUI A AGÊNCIA REGULADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO 
CEARA - ARCE, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
INSTITUI NORMAS PARA CONCESSÃO E 
PERMISSÃO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 6.344. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

)io^ teputado Moésio Loiol 
LÍDER DO GOVERNO 
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Altera o Parágrafo Único do 43 do Projeto de 
Lei n 0 6.344, de iniciativa do Poder Executivo 
Estadual 

Art. 1 o - O Parágrafo Único, do art. 43, do Projeto de Lei 
n 0 6.344 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 43- ..."omissis". 

Parágrafo Único - Durante o prazo de validade referido neste artigo 
poderá o Poder Público, na hipótese de prestação insuficiente do 
serviço, com prejuízo para o usuário deste, revogar as permissões a 
qualquer tempo. 

Sala das.Sessp 
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Justificativa a emenda n0 197 

A emenda acima indicada melhora a redação original. O 
parágrafo é medida que se impõe, para que a 
Administração Pública possa revogar a permissão da 
empresa que não aceitar ou não cumprir as regras pré 
determinadas, ou seja, a empresa faltosa. 

Este Deputado sempre tem se pautado pela prestação 
do transporte coletivo de passageiros com excelente 
qualidade, procurando demonstrar e trabalhar em função 
do bem estar social. 

12.97 
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Altera o art. 14 do Projeto de Lei n 0 6.344, de 
iniciativa do Poder Executivo Estadual 

Art. 1 o - O art. 14, do Projeto de Lei n 0 6.344 passa a ter 
a seguinte redação: 

Art. 14 - A outorga de concessões ou permissões, a partir da entrada 
em vigor da presente Lei, não terá caráter de exclusividade, salvo nos 
casos de inviabilidade técnica ou económica, justificada no ato da 
outorga. 

Sala das Sessões, 16.12.97 

y 
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Justificativa a emenda n0 197 

A inclusão da expressão, "a partir da entrada em vigor da 
presente Lef é plenamente justificável, para que não 
haja dúvida, acerca da preservação do ato jurídico 
perfeito e do direito adquirido, elementos estes 
indispensáveis para o bom desempenho de atos 
rematados. 

/ 

Com efeito, as concessões e permissões outorgadas 
com exclusividade, antes da aprovação da Lei, objeto 
deste Projeto, deverão permanecer inalteradas, 
impassíveis de qualquer mutação, haja vista que foram 
outorgadas na vigência da Lei Anterior, estando 
configurado o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, 
institutos previstos no art. 5o, XXXVI, da CF/88 e no art. 
6o, do Decreto-Lei n 0 4.657, de 04.09.1942 (Lei de 
Introdução ao Código Civil). 

A adoção deste procedimento, compatibiliza-se com o 
próprio art. 9°, deste Projeto de Lei, que assegura o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão 
e do termo de permissão. 

Ora, se foi outorgada uma concessão ou permissão, com 
exclusividade, o ingresso de um segundo, terceiro ou, até 
mesmo, quarto concessionário ou permissionário, 
importará, sem sombra de dúvida, na alteração do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, importando 
num estado de perda imensurável e lastimável, sendo 
esta mesma situação vedada pelo próprio art. 9° deste 
Projeto de Lei. 

Sala das 
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EMENDA MODIFICATIVA À EMENDA N 0 03/97 

"EMENDA MODIFICATIVA A 
EMENDA N 0 03 AO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 6.344/97, QUE 
INSTITUI NORMAS PARA 
CONCESSÃO E PERMISSÃO NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL" 

Art. I o . O Art. 43 do projeto de lei que acompanha a Mensagem n0 6.344/97, 
passa a ter a seguinte redação: 

"ArL 43. As permissões outorgadas sem 
licitação para o serviço de transporte de 
passageiros em linhas intermunicipais 
permanecerão válidas pelo prazo de 7 (sete) 
anos, prorrogável pela Administração 
Pública por até igual período, prazo após o 
qual ficarão revogadas de pleno direito" 

DEPUTADO IDEMAR CITÓ 

Assemblélo leoblotlvo do Eatado do Ceará 

Av. DoaembofQOdof Moteita, 2807 - Dtonteto torres 
TOI: (085) 277.2500 • fax: «MS) 277,2753 - tetex: (65)115? 

E>mflll: flpovo®Q).co.gov.bf - hftp://www.úl.6â.ôov.br 
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Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n.0 6.344, alterando 
o Parágrafo Único do art. 3°. 

Art 1° - O Parágrafo Único do art. 3o passa a ter a seguinte redação: 

Parágrafo Único - O poder regulatório da ARCE será exercido com a finalidade 
última de atender o interesse público, mediante normatização, planejamento, 
acompanhamento, controle e fiscalização das concessões e permissões submetidas à 
competência da ARCE. 

JUSTIFICATIVA 

A ARCE necessita utilizar o planejamento como forma de definir metas para expansão dos 
serviços e universalização, bem como a melhoria de qualidade. Como órgão regulador, a ARCE, 
além de aplicar normas legais pertinentes, terá que/disciplinar certas matérias relativas à sua 
competência. 

Deputado 
Líder 9 

VC/rm 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 
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EMENDA ADITIVA N.0#5/97. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta ao art. 4° os incisos V e VI. 

% V-t-O 
\r\i>. " 

% Art. I o - Acrescente-se ao a^^os incisos V e VI com as seguintes redações: 

A ^ - n f s 

^y^- defesa do ^gumidor, rep^são ao abuso do poder económico ̂ ^ntinuidade do^rviço M 
prestado; ' 

0 ^ 
/ ^ VI - livre, ampla e justa competição entre as unraaderreguladas, devendo o Poder Público atuar 

para propiciá-la, bem como corrigir os efeitos da competição imperfeita. 

JUSTIFICATIVA 

Devem ser incluídos, também, como princípios quC]nortearão as açoes da ARCE: a proteção 
ao consumidor-usuário do serviço e a garantia da concopfência entre as prestadoras de serviços, pelo 
Poder Público, como forma de evitar situações de manipulação de preços das tarifas. 

DeputadoTO^pORGfóANTANA 
Líder do>F$B 
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EMENDA ADITIVA N.%#/97. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta ao final do inciso III do art. 5° os 
termos que indica. 

Art. I o - Acrescente-se ao final do inciso III do art. 5o os seguintes termos. 

Art. 5o -
n i - , bem como o atendimento à população a preços e tarifas razoáveis, em condições 
adequadas; 

JUSTIFICATIVA 

É importante manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, mas também garantir 
à população, o uso dos serviços a preços e tarifas razoáveis. Tem de haver um equilíbrio entre 
objetivo económicos e sociais. 

Deputado EU 
Líder do 
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EMENDA MODIFICATIVA N.0#?/97. 

Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
modifica o inciso VI do art. 5°. 

Art. 1° - O inciso VI do art. 5o terá a seguinte redação: 
^ Zus^ 

Art. 5o- Basc^L 
W - estimular a expansão e a modernização dos serviços delegados, de modo a gaaabr a sua 
universalização e a melhoria dos padrões de qualidade, ressalvada a competência do Estado quanto 
a definição das políticas de investimento. 

JUSTIFICATIVA 

É um dever do Estado garantir a universalização e a manutenção de um padrão de qualidade, 
dos serviços públicos, de modo que, deve exigir e definir metas de alcance destes objetivos das 
concessionárias e permissionárias. Deve ser, também, definido o financiamento do cumprimento 
das obrigações de universalização. Neste particular, tem de ficar claro as responsabilidades do 
Estado e das unidades delegadas. 

O Projeto de Lei está omisso quanto à definições de obrigações de universalização, tanto da 
parte do Estado, quanto das unidades delegadas, razão porque o texto do inciso VI deve ser 
modificado. A expansão do serviço público não é só para fender populações emergentes, mas a 
todos de forma indistinta. 

Deputado E 
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Emenda de Redação ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
modifica o art. 6°. 

Art I o - O art. 6o passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6o - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, 
compete dirigir, regular e fiscalizar os serviços públicos, que lhes são delegados pelo poder 
concedente, mediante disposição legal ou pactuada. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa tomar mais enfático o papel da ARCE quç^ dirigir, regular e fiscalizar os 
serviços públicos. 

Deputado E 
Líder do 
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Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta ao art. 8°, onde couber, os incisos 
que indica, remunerando os demais. 

Art. 1° - Acrescente-se ao art. 8o, onde couber, os seguintes incisos, remunerando os demais: * 

Art. 8o -
elatóÊNç plano geral de metas pahi ar progressiva universalização dy^ei^igo público e ^ 

apresêntáT» a^Chefe do Poder Executiw para aprovação; / 

atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários, reprimindo infrações e compondo e . 
arbitrando conflitos de interesses, articulando com o Sistema Nacional de Defesa do 5 
Consumidor; 

elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando o cumprimento das 
diretrizes estabelecidas pelo poder concedente e das políticas setoriais, enviando-o ao % 
Governador do Estado e à Assembléia Legislativa. 

JUSTIFICATIVA 

No Projeto de Lei, há uma necessidade de incluir competências relacionadas à 
universalização dos serviços públicos, bem como à garantia da atuação da ARCE na defesa do 
consumidor e, por fim, estabelecer compromisso de prestar contas ao poder fiscalizador do Estado 
que é a Assembléia Legislativa. 

Deputado 
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EMENDA MODIFICATIVA N.°/^/97. 

Emenda Modificativa ao Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 

6.344, que altera o art. 9°. 

Art. I o - O art. 9o passa a ter a seguinte redação: 

* 

,&/ 

Art. 9o - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados - ARCE terá como órgãos 
superiores: O Conselho Diretor e o Conselho Consultivo, com composição definida nos artigos 12 e 
24 desta Lei, devendo contar com um órgão de atendimento ao usuário e uma Diretoria Executiva. 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta emenda é incluir um órgão de peyresentação da sociedade na estrutura 
organizacional da ARCE. 
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EMENDA ADITIVA w / J f f l . 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta o Capitulo e espectivos artigos, 
parágrafos e incisos que indica, remunerando 
os subsequentes. 

Art. 2o - Acrescente-se ao Projeto de Lei, o Capitulo VI e respectivos artigos, remunerando os 
capítulos subsequentes, bem como os artigos, parágrafos e incisos neles inseridos: 

CAPITULO VI 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 24-0 Conselho Consultivo é um órgão superior de representação e participação da sociedade 
na ARCE, será integrado por tee" conselheiros e decidirá por maioria simples, cabendo a seu 
Presidente o voto de desempate. ^ 

Art. 25 - Cabe ao Conselho Consultivo: 

ÍI. 
III. 
IV 
V. 

VI. 
VII. 
VIII. 

IX. 

opinar sobre o plano geral de metas para universalização dos serviços prestados pelas 
entidades reguladas, antes do seu encaminhamento ao Governador do Estado, e sobre as 
políticas setoriais, inerentes aos serviços regulados pela ARCE, definidos pelo Governo 
Estadual; 
aconselhar quanto á instituição ou eliminação da prestação de serviço; 
apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; 
opinar quanto aos critérios para fixação e à revisão, ajuste e, homologação de tarifas; 
examinar críticas, denúncias e sugestões feitas pelos usuários e com base nestas informações 
fazer proposições ao Conselho Diretor; 
requerer informações relativas às decisões do Conselho Diretor, 
analisar a declaração de bens dos membros do Conselho Diretor; 
produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações criticas sobre a atuação da 
ARCE, encaminhando-as ao Conselho Diretor, à Assembléia Legislativa e ao Governador 
do Estado; 
tomar acessível ao público em geral os atos normativos e as decisões do Conselho Diretor. 

Parágrafo Único - O Conselho Consultivo terá acesso a todos os assuntos e contará com o 
apoio administrativo de que necessitar. 

Art. 26 - Os membros do Conselho Consultivo não serão remunerados no exercício desta função, 
terão mandato de três (03) anos, sem direito à recondução, e designados por decreto do Governador 
do Estado, mediante indicação e á seguinte composição: 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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VM 
í da Assembléia Legislativa - de»conselheiros; 
ÍL do Ministério Público - Promotoria de Defesa do Consumidor - um conselheiro; 
III. da Ouvidoria Geral do Estado - um conselheiro; ^ 
IV. dos demais órgãos/entidades do Poder Executivo - deis conselheiros; 
V. das entidades de clas<£ representativas das concessionárias e permissionárias dos serviços 

públicos delegâ jg|- conselheiros; 
VI. dos usuários - &ts conselheiros; ^ 
VII. das entidades de defesa dos consumidores -dets conselheiros. 

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho Consultivo será eleito pelos seus integrantes e 
terá mandato de um ano. 

Art. 27-0 regulamento da ARCE disporá sobre o funcionamento do Conselho Consultivo. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei de criação da ARCE carece de instrumentos e mecanismos de controle 
social. Sabemos que o Estado brasileiro é extremamente frágil para exercer atividades de regulação 
de serviços públicos e da atividade económica. Quase sempre, o poder económico influência nas 
decisões governamentais, em seu próprio benefício, prejudicando o povo em geral. 

O Conselho Consultivo é um instrumento de controle social. Sua composição paritária. 
Estado e sociedade, permitirá um certo equilíbrio na negociação de conflitos de interesse, que se 
darão ao nível de definição de tarifas. 

O Conselho Consultivo terá, ainda, um papel de fiscalizador da atuação do Conselho 
Diretor, pois apreciará seus relatórios anuais e tomará pública suas decisões a fim de que a 
sociedade possa julgar se obedecem aos princípios da moralidade administrativa. 

A inclusão deste instrumento no Projeto de Lei que cria a ARCE constitui uma garantia para 
que os serviços prestados pelo setor privado possam continuar atendendo ao interesse público e que 
tenham um caráter de serviços públicos. 

DeputadTEl^Opq^ANTANA 
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EMENDA ADITIVA NO Jjjyi. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta ao final do art. 27 o texto que 
indica e inclui. no Capítulo VI, onde 
couber. 

Art.... - As sessões deliberativas do Conselho Diretor que se destinam a resolver pendências entre 
entidades reguladas e entre estas e consumidores e usuários de serviços públicos delegados serão 
públicos, permitida a sua gravação por meio eletrônico e assegurado aos interessados o direito de 
delas obter transcrições. 

Art - Qualquer pessoa terá o direito de peticionar ou de recorrer contra ato da ARCE no prazo 
de trinta dias, devendo a sua decisão ser conhecida em até noventa dias. 

Art. 2o - Acrescente-se ao Capítulo VI depois de remunerado, os seguintes artigos: 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda objetiva enriquecer o Projeto de Lei de criação da ARCE, incluindo 
dispositivos legais que garantem uma maior transparência/das decisões do Conselho Diretor. São 
mecanismos que facilitam o controle social da ARCE. 

Deputado EU 
ILÍder 

VC/rm 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 



Ck ^ 
ASSEMBLÉIA " ^ 

C E A R - J " | - / ^ 

LEGISLATIVA V<c 7 
^ g n ^ / ' 

EMENDA MODIFICATIVA NVj/97. 
Emenda Modificativa ao 
Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem nD 6.344, que 
altera o art. 31 

Art. 1° - O art. 31 depois de remunerado, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 31° - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a criar, por decreto o Fundo de 
Universalização dos Serviços Delegados, cujas receitas serão constituídas do pagamento de 
outorgas devidas pelas entidades reguladas, bem como multas, indenizações, taxas de fiscalização 
dentre outras, relativas ao poder regulamentador da ARCE. 

Parágrafo Único - A finalidade deste Fundo é financiar os investimentos necessários ao 
atendimento das metas anuais de expansão, modernização e universalização dos serviços 
públicos delegados. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei omite um aspecto importante da concessão e permissão de serviços 
públicos que é a sua onerosidade. As concessionárias e permissionárias terão de pagar ao Estado a 
outorga dos serviços públicos. Isto se constitui uma fonte de receita que, juntas as demais 
relacionadas ao exercício do poder regulamentador deverão constituir recursos para financiar 
investimentos para expansão, modernização e universalização dos serviços públicos delegados. 

Deputado EUDORO^ANTANA 
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EMENDA MODIFICATIVA N0/S97. 

Eniendá Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que altera 
o "caput" do art. 34 e acrescenta o parágrafo 
que indica. 

Art. 1° - O "caput" do'art. 34 e parágrafos passam a Ter a seguinte redação: 

Art. 34° - O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no prazo máximo de noventa 
dias após a publicação desta Lei, mensagem criando o quadro efetivo de pessoal da ARCE, podendo 
remanejar cargos de carreira e de comissão disponíveis na administração pública estadual direta e 
indireta, bem como transformá-los. 

§§ 1° - A ARCE poderá requisitar, com ónus, servidores de órgàos e entidades integrantes da 
administração pública estadual direta e indireta, quaisquer que sejam as funções a serem 
exercidas. 

§§ 2o - A ARCE poderá contratar, temporariamente, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, pessoal técnico especializado, com experiência profissional na área do 
serviço delegado, remanescente do quadro de pessoal de empresas estatais extintas ou 
privatizadas. 

JUSTIFICATIVA 

Se os objetivos da reforma do Estado é tomá-lo mais eficiente e reduzir gastos com pessoal, 
contratar pessoal na forma de serviço prestado constitui uma grande contradição. 

No quadro permanente do Poder Executivo existe pessoal qualificado e experimentado para 
apoiar o exercício das funções que a ARCE ira desempenhar. A primeira medida que deve ser 
providenciada é a instituição e constituição do quadro efetivo de pessoal da ARCE. O quadro da 
ARCE não poderia, inicialmente, ser constituído de prestadores de serviço. Prestadores de serviço 
não podem responder por crime de improbidade administrativa porque não exercem cargos, funções 
ou empregos públicos. 

A contratação de pessoal por prestação de serviço é uma abertura constitucional para atender 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, o que não é o caso da ARCE. A ARCE 
lidará com conflitos de interesse e pressões do poder económico o que exigirá um quadro de pessoal 
de elevado compromisso social e submetido à uma legislação rigorosa para coibir os crimes de 
improbidade administrativa. 

Esta emenda incluiu apenas a contratação de préstattores de serviço para pessoal de elevada 
qualificação técnica e com experiência. E o caso d̂ MÓGjficos da COELCE E CEGÁS que detêm 
elevado conhecimento técnico especializado. 
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LEGISLATIVA EMENDA ADITIVA Wj^lVl. 5 
Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.344, que 
acrescenta ao Capítulo VIU, onde couber, os 
artigos e parágrafos que indica, 
remunerando os demais. 

Art. 1° - Acrescente-se ao Capítulo VIU, onde couber, os seguintes artigos e parágrafos: 

Art. - A ARCE regulará as obrigações de universalização e de continuidade atribuídas às 
entidades reguladas. 

§§ 1° - Obrigações de universalização são as que objetivam possibilitar o acesso de qualquer 
pessoa ou instituição de interesse público aos serviços delegados, independentemente de sua 
localização e condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização 
destes serviços essenciais de interesse público. 

f^L/fCAE) 

jngações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos serviços 
ío de forma ininterrupta, sem paralizações injustificadas, devendo os serviço estar à 

disposição dos usuários, em condições adequadas de uso. 

I^N Art. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, conforme plano 
específico elaborado pela ARCE e aprovado pelo Poder Executivo, que deverá referir-se, entre 
outros aspectos, à disponibilidade de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de 
deficientes físicos, de instituições de caráter público ou social, bem como áreas rurais ou de 
urbanização precária e de regiões distantes. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei necessita incluir dispositivos que disciplinem o processo de universalização 
dos serviços delegados. É uma obrigação do Estado atender a todos sem distinção de natureza 
económica porque é um serviço público e isto deve ser assegurado pelas entidades reguladas aos 
diversos usuários. 

Embora nos contratos realizados com as concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos devam existir cláusulas que asseguram o atendimento a todos, mas é necessário que esta 
Lei defina como competência da ARCE a regulação das obrigações de universalização e 
continuidade. 

Esta emenda, também institui um instrumento opç/acional e de planejamento do processo de 
universalização que é um plano plurianual de metas. 

VC/rm 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6344/97 

í-^ W 1 -""^ institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos 
y f f t f P ( f i f t Delegados do Estado do Ceará - ARCE, e dá outras 

^ j . - " " g ^M*^ providências. 
^ ^ . . < t c ^ 

\ f i ' 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DA AUTARQUIA 

Art. I o . Fica instituída a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, vinculada à Procuradoria Geral do Estado, dotada de 
autonomia orçamentária, financeira, funcional e administrativa, com sede e foro na capital, e prazo de 
duração indeterminado. 

Art. 2o. Para fms desta Lei, aplicam-se as seguintes definições: 
I - poder concedente: A União, o Estado do Ceará, ou os Municípios, em cuja 

competência se encontre o serviço público objeto de concessão ou permissão; 
II - entidade regulada: pessoa fisica, jurídica ou consórcio de empresas ao qual foi 

delegada a prestação de serviço público mediante concessão ou permissão, submetidas à competência 
regulatória da ARCE por disposição do poder concedente; 

III - serviço público delegado: aquele cuja prestação foi delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, à pessoa fisica, jurídica ou consórcio de empresas, nas modalidades de 
concessão ou permissão; 

IV- concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

V - permissão de serviço público: a delegação a título precário, mediante licitação, da 
prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente a pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para o seu desempenho, por sua conta e risco. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA ARCE 

Art. 3o. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, exercerá o poder de direção, regulação e fiscalização sobre serviços públicos delegados, nos 
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termos desta Leicdcmaisno^as legais regulamen^esecon^^ 
Parágrafo únieo.Opoder relatório da ARCE será exereid^ 

atender o mteresse públieo, mediante normatização, planejamento, acompanhamento, oontroie e 
fiscalização das eoneessòesepermissòessubmetidasàeompetèneia da ARCE. 

A r t ^ . A Agência Reguladora de ServiçosPúblicos Delegados doEstado do Ceará-
ARCE, obedecerá aô  seguintes princípios: 

I -justiçaeresponsabilidade no exercicio do poder regulatório; 
U-bonestidadeeequidade no tratamento dispensado aos usuários, às diversas entidades 

reguladasedemais instituições envolvidas na prestação ou regulação dos serviços públicos delegados; 
m împarcialidade, evidenciada pela independência de influências políticas 

desetorespúblicosouprivadosquepossammacularacredibilidadedosprocedimentos decisórios 
subjacentes ao exercício do poder regulatório; 

IV-capacidade de desenvolvimento técnico, conforme as necessidades de mercadoeas 
políticas estabelecidas pelo poder concedente. 

Art^Constituem objetivos fimdamentais da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará-ARCE: 

f -promoverezelar pela eficiência económicaetécníca dos serviços públicos delegados, 
submetidos à sua competência regulatória, propiciando condições de regularidade, continuidade, 
segurança, atualidade, universalídadeemodicídade das tarifas; 

U proteger os usuários contraoabuso de poder económico que viseàdominação dos 
mercados,àeliminaçãodaconcorrênciaeao aumento arbitrário dos lucros; 

Ul fixar regras procedimentais claras, inclusive em relação ao 
estabelecimento,revisão,ajusteeaprovaçãodetarifas,quepermitamamanutençãodoequilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessòesetermos de permissões de serviços públicos; 

IV atender, através das entidades reguladas, ás solicitações razoáveis de serviços 
necessáriasàsatisfação das necessidades dos usuários; 

V promoveraestabilidade nas relações entreopoder concedente, entidades reguladase 
usuários; 

VI- estimularaexpansãoeamodemização dos serviços delegados, de modoabuscarasua 
universalizaçãoeamelboria dos padrões de qualidade, ressalvadaacompetência do Estado quantoa 
definição das políticas de investimento; 

V I I - livre, amplaejustacompetição entre as entidades reguladas, devendo o Poder 
Público atuar para propicíá la, bem como corrigir os efeitos da competição imperfeita. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DAARCE 

A r L ^ . À Agência Reguladora de ServiçosPúblicos Delegados doEstado do Ceará-
ARCE, compete dirigir, regularcfiscalizar os serviços públicos, que lhes são delegados pelo poder 
concedente, mediante disposição legal ou pactuada. 

Parágrafo únic^AcompetênciaatribuídaàARCE sobre determinado serviço público terá 
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oe^ito de subme^a^p^vap^ado^ do serviço ao seu 
A r t ^ S e m prejuízo de outros poderes de direção, regulaçàoefisealiza^ 

púbíieosquepossarnviraserdelegadosàAgên^ 
Estado do Ceará-ARCE, as seguires atribuições básieas serào de sua eompetê^^ 

I regulação eeonômiea dos serviços púbiieos delegados, medianteoestabeleeiment̂  
tarifas ouparâmetros tarifários que refiitamomereadoeoseustos reais de produçào,de modo a 
eoneomitarttemente,meemivar os investe 
tarifas aos usuários; 

U-regulaçàotéenieaeeontroie dos padrões de qualidade, fazendo eumprir os eritérios 
teenolôgieos e normas qualitativas, conforme estabelecidos em contrato de concessão, termo de 
permissão, Lei ou pelos órgãos competentes, de forma a garantir a continuidade, segurança e 
contabilidade da prestação de serviço público; 

IU -atendimento ao usuário, compreendendoorecebimento,processamentoe 
provimento de reclamações relacionadas comaprestação de serviços públicos delegados, conformea 
regulamentação desta Lei. 

ArL^CompeteaindaàAgência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
doCeará ARCE: 

1 -zelarpelo fiel cumprimento da legislação, dos contratos de concessãoetermosde 
permissão de serviços públicos sobasua competência regulatória, podendo,paratanto,determma^ 
diligências junto ao poder concedenteeentidadesreguladas,eter amplo acessoadadoseinformações; 

U - implementar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relação á 
conce^sãoepermissão de serviços sujeitosàcompetência da ARCE; 

UI -dirimir,emàmbitoadministrativo,confiitosentreopoderconcedente,entidades 
reguladaseusuários; 

IV -outorgar concessôesepermissões,quandoopoder concedente delegaràARCEtal 
atribuição por meio de instrumento especifico,esempre em obediênciaàlegislação vigente; 

V - fiscalizar, diretamente oumediantecontrataçãode terceiros, osaspectos técnico, 
económico, contábil, financeiro, operacional e jurídico dos contratos de concessão e termos de 
permissão de serviços públicos, aplicando, seforocaso, diretamente as sanções cabíveis, ent̂ ^ 
quais, suspensãotemporáría de participação emlicitações,in^ 
concessão ou permissão, em confom^idadecomaregulamentação desta Lei,edemais normas legaise 
pactuadas; 

VI -íncentivaracompetitividade nos diversos setores sujeitosàsua regulação; 
V I I - prestarconsultoriatécnica relativamente aos contratos de concessõesetermos de 

permissões, mediante solicitação do poder concedente; 
V I I I - contratar com entidades públicas ou privadas serviços técnicos,vistorias,estudose 

auditorias necessários ao exercício das atividades de sua competência, respeitada a legislação 
pertinente; 

IX - fixarcritériosparaoestabelecimento,ajuste,revísãoeaprovaçãodetarifasdos 
serviços públicos delegados, em consonância com as normas legaisepactuadas; 

X -elaboraroseu regulamento interno, estabelecendo procedimentos paraarealização de 
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audiências públicas, encaminhamento de reclamações, emissão de decisões administrativas e 
respectivos procedimentos recursais; ' 

XI - elaborar a proposta orçamentária a ser incluída na Lei Orçamentária Anual do 
Estado; 

XII - contratar pessoal mediante concurso público; 
XIII - assegurar o cumprimento de suas decisões administrativas, inclusive mediante a 

imposição de penalidades aplicáveis às entidades reguladas conforme previsão legal ou pactuada; 
XIV - dar publicidade às suas decisões; 
XV - expedir resoluções e instruções nos limites de sua competência, inclusive fixando 

prazos para cumprimento de obrigações por parte das entidades reguladas; 
XVI - eiaborar regras de ética aplicáveis á ARCE, aos seus Conselheiros e demais 

servidores, independentemente do regime de contratação; 
XVII - praticar outros atos relacionados com sua finalidade; 
XVIII - atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários, reprimindo infrações e 

compondo e arbitrando conflitos de interesses, articulando com o Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor; 

XIX - elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando o cumprimento das 
diretrizes estabelecidas pelo poder concedente e das políticas setoriais, enviando-o ao Governador do 
Estado e à Assembléia Legislativa. 

CAPITULO IV 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REMUNERAÇÃO 

. Art. 9o. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, terá como órgãos superiores: o Conselho Diretor e o Conselho Consultivo, com composição 
definida nos artigos 12 e 24 desta Lei, devendo contar com um órgão de atendimento ao usuário e uma 
Diretoria Executiva. 

Art. 10. A Diretoria Executiva servirá como principal órgão de execução de atividades da 
entidade, oferecendo suporte ao Conselho Diretor e coordenando os departamentos técnicos da 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE. 

Parágrafo único. O Diretor Executivo, indicado à unanimidade do Conselho Diretor, 
ocupará cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, devendo ser pessoa de notório saber e 
experiência no âmbito da prestação de serviços públicos e regulação de concessões e permissões, 
satisfazendo ainda os critérios estabelecidos no Art. 12, parágrafo único, incisos I , II, III, V e VI desta 
Lei. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO DIRETOR 
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Art. ILOCons^hoD^or da Agência Regadora de Serviços 
EstadodoCeará- ARC^éoseuórgàodeliberativosuperio^organizado em regime colegiado, 
responsável por implcmcmar as diretrizes estabelecidas nesta Lei e demais normas aplicáveis, 
incumbindo-lhe exercer as competências execuç 
destaLei. 

ArL 12. O Conselho Diretor será formado por ^ (três) Conselheiros nomcadospelo 
Covemador do Estado, que satisfaçam, simultaneamente, as seguintes condições: 

1- ser brasileiro; 
H - ser residente no Estado; 
IH-possuir reputação ilibadacinsuspeita idoneidade moral; 
IV- ter notável saber jurídico, ou económico, ou administrativo ou técnico em área sujeita 

ao exercicio do poder regulatório da ARCE; 
V- nào ser acionista, quotista ou empregado de qualquer entidade regulada; 
^l^.Para aferição do preenchimento dos requisitos de que trata este artigo, os interessados 

deverão apresentar ^^^^^^^ jun toàProcu rador i aCera ldoEs tado ,noprazode 10 (dez) 
dias, contados da publicação de edital de convocação para provimento dos cargos de Conselheiro. 

^ 2 .̂ O Procurador-Ceral do Estado designará Comissão composta de ^(três) 
Procuradores do Estado, com a incumbência do exame da documentação apresentada pelos 
candidatos, a qual elaborará Relatório circunstanciado acerca das qualificações apresentadas, 
encaminhando posteriormente ao Senhor Covemador para escolha. 

^^.Antcs da elaboração do Relatório deque trataoparágrafo anterior,aComissão fará 
publicararelação dos candidatos qualificados, ficando asseguradoaqualquercidadãoodireito de 
fornecer dados, no prazo de ^(cinco)dias, sobre seus nomes que poderão ser levado em consideração 
pela comissão. 

^^.Aocandidatocujoonomesejaobjetodeimpugnação,seráassegurado igual prazo 
para formulação de defesa, sobreaqual se manifestaráoReiatórioaser apresentado pela Comissão. 

Art. 13. Cs Conselheiros elegeràooPresidcntc do Conselho Diretor para mandato deum 
ano, sendo vedada sua recondução para os dois mandatos subsequentes. 

ArL 14.CConselho Diretor submeterá relatório anual ao CovernadoreaoTribunal de 
Contas, nos termos da regulamentação desta Lei. 

ArL 15. Cs cargos de Conselheiros serão de dedicação exclusiva. 
ArL I^Sob pena de perda dcmandato,oConselheiro não poderá: 
I - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor, administrador, gerente, 

preposto, mandatário, consultor ou empregado de qualquer entidade regulada; 
II receberaqualquer titulo, quantias, descontos,vantagens, ou beneficios dc qualquer 

entidade regulada; 
I I I - tornar-sc sócio, quotista ou acionista dc qualquer entidade regulada; 
IV- excrcer atividade políticopartidária; 
V - manifestarse publicamente, salvo nas sessões do ConselhoDiretor, sobre qualquer 

assunto submetidoàARCE, ou que, pela sua natureza, possa viraser objeto de apreciação da mesma. 
Art. 17. C mandatodosConsclheirosscráde^ (quatro)anos, admitidaumaúnica 
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condução, obedecidaa^map^v^a no Art 1 2 d ^ a ^ 
Parágrafo ún^OCon^he i ro permanece no cxero^ 

deseumandato^éque seu sucessor seja nomeadoeempossado. 
Art 18. Qualquer vacância no cargo de Conselheiro será suprida mediantes 

Covemador: 
l-em caráter interino por período nào superiora^(nove)meses; ou 
11 - emcaráterdcfinitivo, válidaatéo termo final do mandato, sujeitaànomeaçãoe 

aprovação regulares. 
Parágrafo ón^co. Em ambos os casos previstos nos incisos deste artigo, deverão ser 

respeitados os critérios estabelecidos pelo Art. 12, parágrafo único, desta Lei. 
Art. 19. Em caso dc ausência dc qualquer dos Conselheiros e havendo empate em 

deliberação, prevaleceráovoto do Presidente do Conselho. 
Art 20. Na ausência do Presidente do Conselho, este designará, dentre os conselheiros, 

aqueleque interinan^entecxerceráaprcsidência,scndo vedado aomesmoConselheiroexercer tal 
função por duas ausências consecutivas do Presidente do Conselho. 

Art21.No inicio de seus mandatos,eanualmenteatéofinal dos mesmos, os Conselheiros 
deverão apresentar declaração de bens, na forma prevista na regulamentação desta Lei. 

Art 22.Evedado aos Conselheiros, pelo prazo de 12(doze)mescsacontar do término dos 
respectivos mandatos, exercer direta ou indiretamente qualquer cargo ou fimção de controlador, 
diretor, administrador, gercntc,preposto,mandatário,consultor ou empregado de qualquer entidade 
regulada, nem patrocinar direta ou indiretamente interessesdestajunto à Agência Reguladorade 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-ARCE. 

^I^.Ainfring^ncia do disposto neste artigo sujeitaráoConselheiroámultacobrávcl pela 
ARCE por viaexccutiva, definidanarcgulamentaçàodesta Lei, sem prejuizodeoutras sanções 
administrativas, cíveis ou penais aplicáveis 

^2^. CsConselheirosdeverào,prcviamenteao provimentonocargo,assinar termo de 
compromisso, cujo conteúdo espelharáoprevisto neste artigoena regulamentação desta Lei. 

Art 23. Apôs nomeação,oConsclheiro somente perderáocargo antes do término do seu 
mandato em quaisquer das seguintes hipóteses, isolada ou cumulativamente: 

I aconstataç^o de que sua permanência no cargo possa comprometeraindependênciae 
integridade da ARCE; 

II violação das regras dccticaaquc se refereoArt.^,inciso XVI desta Lei; 
I I I - nas hipóteses previstas no Art. lóda presente Leí; 
IV- condenaçào por crime doloso; 
V- condenaçào por improbidade administrativa; 
V I - rcjeição definitiva dc contas peloTríbunal de Contas do Estado, uma vez configurada 

manifesta improbidade administrativa no exercício da função; 
V I I - ausêncía nào justificadaatrês(0^ reuniões consecutivas ouacinco(0^ reuniões 

alternadas por ano. 
^ .̂Constatadas as condutas referidas nos incisoslell deste artigo, caberá ao Covemador 

do E^tadodeterminaraapuraçàodas irregularidades, atravésde um Procurador do Estado designado 
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pelo Procu^o^G^ dobado. 
^2^0Proeurador do Estado designado para apuração submeterá 

ProeuradorDGeral eesteaoGoveruadorem sessenta(^diasprorrogáveis,eontadosdo iníeiodo 
proeesso, período no qual será assegurada ampla defesa ao Conselheiro sob investigação. 

AodeeidiraeereadaexoneraçãooupermanêneiadoConselbeiro investigado, o 
Governador tomará por basearecomendação constante do relatório referido no parágrafo anterior 
qual, entretanto, não vinculará sua decisão. 

CAPÍTULOS 
DOCONSELHGCONSULTIVO 

Art^CConsclboConsultivoéum órgão superior de representaçãoeparticipação da 
sociedade na ARCE, será integrado por sete conselbeirosedecidirá por maioria simples, cabendoaseu 
presidenteovotode desempate. 

Art 25. Cabe ao Conselho Consultivo: 
I-opinarsobreoplano geral de metas para universalização dos serviços prestados pelas 

entidadcsreguladas,antcsdoseuencaminhamentoaoCovemadordo Estado,esobreaspoliticas 
setoriais, inerentes aos serviços regulados pela ARCE, definidos pelo Covemo Estadual; 

H-aconselharquantoàinstituição ou eliminação da prestação de serviço; 
apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; 

IV-opinar quanto aos critérios para fixaçãocàrevisão,aiustechomologação de tarifas; 
V D examinar criticas, denúncias e sugestões feitas pelos usuários c com base nestas 

informações fazer proposições ao Conselho Diretor; 
VI-rcquererinl^rmaçõcs relativas às decisões do Conselho Diretor; 
VU-analisaradcclaraçãodc bens dos membros do Conselho Diretor; 
VUl-produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações criticas sobreaatuação 

da ARCE, encaminhando-asao Conselho Diretor, à Assembléia Legislativaeao Governadordo 
Estado; 

IX-tomar acessível ao público em geral os atos normativoseas decisões do Conselho 
Diretor. 

Parágrafo único.CConselho Consultivo terá acessoatodos os assuntosecontará como 
apoio administrativo dc que necessitar. 

Art 2 .̂ Cs membros do Conselho Consultivo não serão remunerados no exercício desta 
função, terão mandato detrês anos, sem direitoàrccondução,edesignados por decreto do Governador 
do Estado, mediante indicaçãocascguintc composição: 

1 da Assembleia Lcgislativa-um conselheiro; 
U-do ministério Público Promotoria de Defesa do Consumidor̂ um conselheiro; 
IH-da Ouvidoria Geral do Estado-um conselheiro; 
IV-dos demais órgãoscentidadcs do Poder Executivo-um conselheiro; 
V -dascntidadcsdeclassc representativasdasconcessionárias epermíssionáriasdos 

serviços públicos dclegados-um conselheiro; 
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Vl-dosusuários-umcon^hciro; 
VH-das idades de de^adosconsumido^-umcon^heiro. 
Parágrafo únie^Opresideme do Conselho Consuh^ 

terá mandão de um ano. 
Art^Cregulamento da ARCE disporá sohreofuneionamento do Conselho C ô n s u l 

CAPÍTULOS 
DO PROCESSO D E C I S Ã O 

Art 2^0proeesso decisório da Agéneia Reguladora de Serviços PúhlieosDele^ 
Estado do Ceará - ARCE, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e economia processual, de acordo com os procedimentos a serem definidos na 
regulamentação desta Lei, asseguradosaosinteressadosocontraditórioeaampla defesa, com os meios 
erecursos inerentes. 

Art 2^0ato ou decisão do Conselho Diretor será aquele emitido pela maioria simples 
dos Conselheiros 

Art^Acntidade regulada ou seu preposto que tenha matéria sob análise do Conselho 
Diretor não poderá contatar, salvo pelas vias administrativas ordinárias, quaisquer membros do 
Conselho Diretor acerca do mérito da matéria sob consideração. 

Ar t^LAs decisões da Agencia Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estadodo 
Ceará-ARCE, deverão ser fundamentadasepublicadas. 

Art 32. Das decisões da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ccará-ARCE, caberá pedidode reconsideração, no prazo de 20(vinte)dias contados da intimação 
ou publicação no Diário Oficial do Estado. 

C A P Í T U L O S 
DAS RECE1TASPARA OPERAÇÃO DAARCE 

Art 33. A AgcnciaReguladoradeServiçosPúblicosDelegadosdo EstadodoCeará-
ARCE, deverá elaborar,acada ano, proposta orçamentária operacional, contendo as receitas previstas 
nesteCapítulo,aserintcgradanapropostade Lei Orçamentária do Estado. 

Art 34. Constituem receitas diversas da Agencia Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará-ARCE, dentre outras fontes de recursos: 

1 opcrccntual incidente sobrea^farifa cobrada pela Concessionária ou Permissionária, 
repassado mcnsalmenteaARCE, nos seguintes termos: 

a) 4 ^ (quatro por centô para serviços de transporte rodoviário de passageiros; 
b) 0,^^- (meio por centô para os demais serviços regulados. 
^t^Omontante arrecadado no mês, na conformidade do disposto no incisoldeste artigo, 

deverá ser rcpassadoàARCEatcodécimo dia do mês subsequente ao de sua arrecadação, importando 
onãocumprimentonacaducidadcdaconccssãoou pcrmissão,semque caiba direito aqualquer 
indenização 
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II - dotações orçamentárias atribuídas pelo Estado em seus orçamentos, bem como créditos 
adicionais; 

III - produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações; 
IV -. doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer natureza realizadas por 

entidades não reguladas; 
V - recursos provenientes de convénios, acordos ou contratos celebrados com órgãos de 

direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangeiras; 
VI - rendimentos de operações financeiras que realizar com recursos próprios; 
VH - emolumentos e preços cobrados em decorrência do exercício de fiscalização bem 

como quantias recebidas pela aprovação de laudos e prestação de serviços técnicos pela ARCE. 
§ 2o. Os valores relativos às atividades que tratam os incisos III e VII deste artigo serão 

estabelecidos semestralmente pela ARCE. 
Art. 35. Os valores recolhidos em virtude da aplicação de multas e penalidades pela 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, reverterão a favor 
do Estado, na forma disposta na regulamentação desta Lei. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Árt. 36. Durante a primeira instalação regular do Conselho Diretor, os Conselheiros terão 
mandatos diferenciados de cinco (05), quatro (04) e três (03) anos, de acordo com os respectivos 
termos de posse e fixados nos respectivos atos de nomeação. 

Parágrafo único. O Governador nomeará um dos Conselheiros para a função de 
Presidente do Conselho Diretor para o período inicial de dois anos, após o qual a escolha do Presidente 
do Conselho Diretor dar-se-á conforme o disposto no Art. 13 desta Lei. 

Art. 37. Ficam criadas 16 (dezesseis) Funções Comissionadas de Regulação - FCR, sendo 3 
(três) FCR -1 , no valor unitário de R$ 8.000,00 (oito mil reais); 1 (um) FCR - II, no valor unitário de 
R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais); e 12 (doze) FCR - III, no valor unitário de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais), providas respectivamente por Conselheiros, Diretor Executivo e Assessores Técnicos. 

§ 1°. As funções Comissionadas de Regulação criadas neste artigo são inacumuláveis com 
qualquer outra remuneração paga por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, à exceção dos proventos. 

§ 2o. Para o provimento das funções Comissionadas de Regulação FCR-I e FCR-II fica 
vedado o ressarcimento de remuneração a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 3o. As Funções Comissionadas de Regulação FCR-III serão privativas de servidores 
pertencentes a ARCE. 

Art. 38. Fica a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, autorizada a.efetuar contratação temporária, nos termos do inciso IX do Art. 37 da Constituição 
Federal, por prazo não excedente a 12 (doze) meses, limitada a contratação a 30 (trinta) pessoas. 
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vedado o exereíeio de aúvidade em outro órgàoouenúdade da Ádmimstração Púbbea Federam 
Estadual ou Mumeipal. 

Parágrafo úoieo. O Poder Executivo, noprazo estipuladonesteartigo, promoveráa 
realização de eoneurso públieo para provimento dos eargos necessários ao fú^ 
Reguladorade Serviços Públicos Delegados do Estadodo Ceará-ARCE. 

Art 39.AARCE regulará as obrigações dcunivcrsalizaçãoede continuidade atribuí^^ 
entidades reguladas 

^l^Dbrigações de universalização são as que objetivam possibilitaroacesso de qualquer 
pessoa ou instituição de interesse público aos serviços delegados, independentemente de sua 
localização e condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização destes 
serviços essenciais dc interesse público. 

^^Obr igações de continuidade 
serviços sua fruição dê forma ininterrupta, sem paralizações injustificadas, devendo 
disposição dos usuários, em condições adequadas de uso. 

Art 40. Asobrigaçõcsdc universalização scrãoobjetode metaspcriódicas,conforme 
planoespecificoclaboradopelaARCEcaprovadopclo Poder Executivo, que deverá referir-se, entre 
outros aspectos,àdisponibilidadcdeinstalaçõcs deuso coletivo ou individual,ao atendimento de 
deficientes fisicos, de instituições de caráter público ou social, bem como áreas rurais ou de 
urbanização precáriaede regiões distantes. 

Art Para os fins daprcsenteLei,sãoconsiderados serviços públicos delegados â  
autorizações dc serviços públicos. 

Art 4^DPoder Executivo adotará as medidas necessáriasáimplementação da Agência 
Reguladorade Serviços Públicos do Estado do Ceará - ARCE, aprovando a regulamentação da 
presente Lei. 

Art 43 Esta Lei entrará cm vigor na data desua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LECISLATfVADO ESTADO DD CEARÁ, em Fortaleza, 
aosl^de dezembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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.^0 À Q ^ 1 ^ ^ Institui Normas para Concessão e Permissão no Âmbito da 
- ^ ^ ^ Administração Pública Estadual. 

^ ^ 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 

DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços 
públicos reger-se-ão pelos termos do Art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas 
legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Art. 2o. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - poder concedente: o Estado do Ceará, em cuja competência se encontra o serviço 

público, precedido ou não da execução da obra pública, objeto de concessão ou permissão; 
II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, 
total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
risco,de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da 
prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 
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V-tarifa dc serviços públicos comrap^ação paga pelo 
classe de usuárioecritério de aplicação^ 

Art^Asconcessòcscpcrmissòess^eitarse-àoàfiscalizaçãopelopoderco^ 
responsável pela delegação, através do órgào regulador específico, nos termos da Lei, com a 
cooperação dos usuários 

Art 4^Aconcessào de serviço público, precedida ou nào da execução de obra pública, 
será fi^rmalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentese 
do edital de licitação. 

ArL^Opoder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificandoa 
conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, áreaeprazo. 

SEÇÃOU 

BOSERVIÇO A D I A D O 

ArL^.Toda concessão ou permissão prcssupòeaprestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários,conforme estabelecido nesta Lei,nas normas pertinenteseno respectivo 
contrato. 

^ 1^ serviçoadequadoéoquc satisfaz ascondições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestaçãoemodicidade das tarifas. 

atualidade compreendeamodernidade das técnicas, do equipamentoedas instalações 
easua conservação bem comoamelboriaeexpansão do serviço. 

não se caracteriza como descontinuidade do serviçoasua interrupção em situação de 
emergência ou após prévio aviso, quando: 

l-motivada por razões de ordem técnica oude segurança das instalações; e, 
U-por inadimplemento do usuário, consideradoointeresse da coletividade. 

S E Ç Ã O I 

DOS DIR^TOSEOBRIGAÇÒES OOS USUÁRIOS 

ArL 7^ Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n̂  8.07̂ , detlde setembro de 1990, são 
direitoseobrigaçõesdos usuários: 

I-rcceber serviço adequado; 
U - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de 

interesses individuais ou coletivos; 
m-obtereutilizaroserviço, com liberdade de escolba, observadas â  normas do poder 

concedente; 
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IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que 
tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na 
prestação do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais 
lhes são. prestados os serviços. 

SEÇÃO IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 8o. A tarifa do serviço público concedido será fixada nos termos previstos no edital de 
concorrência e com base na proposta vencedora da licitação e preservada pela regras de revisão 
previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1°. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior. 
§ 2o. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o 

equilíbrio econômico-financeiro. 
§ 3o. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovada sua incidência nos 
autos, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 4o. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 9o. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 

Art. 10. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder 
concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou 
sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no Art. 15 
desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 11. As tarifas poderão ser diferenciadas por classe em função das características 
técnicas e dos custos específicos, provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art 12. Toda conc^ào de ser^ço púbico preceda ou 

será objeto de prévia h^açào, nos termos da leg^açàop^^ 
legahdade, moralidade, pubheidade^i^ 
ao instrumento convocatório. 

Art 13. Nojulgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 
1-omcnor valor da tarifa do serviço públieoa ser prestado; 
11 - a maior oferta, nos casos dc pagamento ao poder concedente pela outorga de 

concessão; 
I I I - acombinação dos critérios referidos nos incisoslell desteartigo. 
IV- mcIbor proposta técnica, com preço fixado no edital; 
V D meibor propostaem razão dacombinação depropostas técnicas e de ofertas de 

pagamento pela outorga, ou 
Vl^melbor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. 
^ I^Aapli^açào do critério previsto no inciso l l l só será admitida quando previamente 

estabelecida no edital dc licitação, inclusive com regrascformulas precisas para avaliação econó 
financeira. 

^ 2̂ . O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. 

^3^. Para finsde aplicação do disposto nos incisos IV,VeVldesteartigo,oedital de 
licitação conterá parámctroseexigçnciasparaaformulação de propostas técnicas. 

Art I^Aoutorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no 
caso de inviabilidade técnica ou econômicajustificada no atoaque se refereoArt.^desta Lei. 

Art I^Considerar-scádesclassifiçadaaproposta que, para sua viabilização, necessite de 
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados cm Leieàdisposição de todos os 
concorrentes. 

Parágrafo único. Considcrar^se-á, também, desclassificadaaproposta de entidade estatal 
albeiaáesfera político-administrativa dopoder concedente que,parasuaviabilizaçào, necessite de 
vantagens ou subsídios do poder público controlador da referida entidade. 

Art I^.OEdital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que 
couber,oscritcrioseasnormasgcraisdalcgislaçãoprópriasobrelicitaçõesecontratoseconterá, 
especialmente 

I - oobjetoemetas da concessão; 
I I - prazodaconccssão, compatível com os estudos de viabilidadeeconómica; 
111̂  adcscriçãodascondiçòcsneccssáriasáprcstação adequada do serviço; 
I V - osprazos para recebimento das propostas, julgamento da licitaçãoeassinatura do 

contrato; 
V - prazo, localeborário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudose 

projetos necessáriosàelaboração dosorçamentoseapresentaçãodas propostas; 
Vl^oscritériosearelação dos documentos exigidos paraaaferição da capacidade técnica, 

da idoneidade financciraedarcgularidadejurídícaefiscal; 
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^ ^ ^ ^ ^ 

LEGISIA^^ 
VUDas possíveis fontes dc^eAasahc^ 

as provenientes de projetos associados; 
VlU^osdireitoseobrigaçòes do poder eoneedenteeda concessionária ent retaçáoa 

atteraçõescexpansòcsasercm realizadas nofuturo^parag^ do 
serviço; 

IX^os critérios de rcainstecrcvisào da tarifa; 
X^oscritérios, indicadores, formuiascparâmetrosaseremutilizadosnojolgamento 

técnicoeeconômico-fínancciroda proposta; 
Xl-aindicaçào dos bens reversíveis; 
XU-as características dos bens reversíveiseas condições em qne estes serào postosà 

disposição, noscasosem que bouver sido cxiintaaconcessao anterior; 
XlU-acxpressa indicação do responsáveípeloônusdas desapropriações necessáriasá 

execução do serviço ou da obra pública, ou paraaínstitniçãodc servidão administrativa; 
XlV^ascondíçõesdcliderançadaempresa responsável, na bipótese em que for permitida 

aparticipaçào de empresas em consórcio; 
XV - noscasosde concessão, a minutado respectivo contrato, que conterácláusulas 

essenciais referidas no Art. 21 desta Lei, quando aplicáveis; 
XVI-nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, 

os dados rclativosàobra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena 
caracterização; 

XVU-nos casos de permissão, os termos do contrato de adesàoaser firmado. 
ArL 17. guando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, 

observarDse-ão as seguintes normas: 
^comprovação de compromisso,públicoouparticular,de constituição de consórcio, 

subscrito pelas consorciadas; 
11-indicação da empresa responsável pelo consórcio; 
lll^aprcsentação dos documentos exigidos nos incisosVIeXIVdo artigo anterior, por 

parte de cada consorciada; 
IV - impedimentodeparticipação dcempresasconsorciadas na mesma licitação,por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
^ t^Olicitante vencedor fica obrigadoapromover, antes da celebração do contrato,a 

constituiçãoeregistro do consórcio, nos termos do compromisso referido no incisotdeste artigo. 
^ 2̂ . Acmpresalíderdoconsórciocaresponsável peranteopoderconcedcntepclo 

cumprimento do contrato dc concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais 
consorciadas. 

Art 18. Éfacultado ao poder concedente, desde que previsto no edital,nointeresse do 
serviçoáscrconccdido,dcterminarqucolicitante vencedor, no caso do consórcio, se constitua em 
empresa antes da celebração do contrato. 

Art. 19. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou 
investimentos já cfctuados,vínculadosàconccssào, de utilidade paraalicitação, realizados pelo poder 
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LEGÍSIA^^ 
concedeme ou comasua a ^ o r i ^ à o , e ^ à o à d i 5 p o s i ^ 
hcitaçào ressarcir os dispêndios correspondentes, especificai 

Art 20. Éasseguradaaqualquerpcssoaaohtençàodecertidàosohreatos, contratos, 
decisões ou pareceres reiativosàticitaçào ou às próprias concessões. 

SEÇÃOU 

DOCONTRATODECONCESSÃO 

Art2LSào cláusulas essenciais do contrato de concessàoas relativas: 
^aoohicto,àárcacao prazo da concessão; 
U^ao modo, formaecondições de prestação do serviço; 
Ul^aoscritérios, indicadores, formulascparâmetros definidores da qualidade do serviço; 
IV^ao preço do scrviçocaoscritcrioseproccdimentosparaoreaiusteearevisão das 

tarifas; 
V- aos direitos, garantiascohrigações do poder concedenteeda concessionária, inclusive 

os rclacionadosàsprcvisíveis necessidades de futura alteraçãoeexpansão do serviçoeconsequente 
modernização, aperfeiçoamentoeampliação dos equipamentosedas instalações; 

V I - aosdireitoscdeveres dos usuários para ohtençãoeutilização do serviço; 
^U-àformadc fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos mêtodosepráticas de 

execução do serviço, hemeomoaindicação dos órgãos competentes para exercê-la; 
VIU-às penalidades, contratuaiscadministrativasaque se suieitaaconcessionáriaesua 

forma dc aplicação; 
IX-aos casos de extinção dc concessão; 
X -aos bens reversíveis; 
XI ^aoscritêriosparaocálculocaformadcpagamento das indenizações devidasà 

concessionária,quando forocaso; 
Xll-às condições para prorrogação do contrato; 
Xm-àohrigatoriedade,formaepcriodicidade da prestação de contai da concessionária ao 

poderconcedente; 
XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 

concessionária;e 
XV-aoforoeao modo amigável de solução das divergências contratuais. 
Parágrafo único. Oscontratos relativos àconcessãode serviço público precedido da 

execução de obra pública deverão, adicionalmente: 
1 - estipular os cronogramas fisico-financeiros de execução das obras vinculadas á 

concessão;c 
ii-exigir garantia doficl cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas ás 

obras vinculadasàconccssão. 
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LEG^LAT^I 
Art 22. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lbe 

responder por todos os prciuízos causados ao poder concedente, aos usuários ouaterceiros, sem quea 
fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

^t^Scm prejuízo da responsabilidadeaque se refere este artigo,aconcessionária poderá 
contratar com tcrceirosodesenvolvimentodc atividades inerentes, acessórias ou complementa 
serviço concedido, bem comoaimplcmcntaçãodc projetos associados. 

^2^. Os contratos celebrados entrcaconcessionáriaeosterceirosaque se refereo 
parágrafo anterior reger^se-ão pelo direto privado, não se estabelecendo qualquer relação juridica ê ^ 
os terceiroscopoder concedente. 

^3^Aexccução das atividades contratadas com terceiros pressupóeocuntprimento das 
normas regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

Art 2^Éadmitidaasubconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde 
que expressamente autorizada pelo poder concedente. 

^^.Aoutorgadcsubconccssào será sempre precedida de concorrência. 
^ 2̂ . O subconcessionário sc sub-rogará em todos os direitos e obrigações da 

subconcedente, dentro dos limites da subconcessão. 
Art 24. A transferênciade concessão oudo controle societário daconcessionária sem 

prévia anuência do poderconcedente implicaráacaducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para finsde obtenção da anuência dc que tratao^^/deste artigoo 

pretendente deverá 
i - atender às exigências dc capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

juridicaefiscalneccssáriasàassunção do serviçode 
ii-comprometer-scacumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 
Art 2 .̂ Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer, em garantia, 

os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade da prestação do serviço. 

SEÇÃO Ui 

DOS ENOAROOS DO PODER OONOEOENTE 

Art 2 .̂ Incumbe ao poder concedente ou delegado: 
i - regulamentar por si ou por agência regulatória serviço concedido e fiscalizar 

permanentementeasua prestação; 
i i - aplicar as penalidades regulamentarcsecontratuais; 
i i i - intervir na prestação do serviço, nos casosecondições previstos em Lei; 
iV-extinguiraconccssão, nos casos previstos nesta Leiena forma prevista no contrato; 
V-bomologarrcajustcseproccderarevisão das tarifas, na forma desta Lei,das normas 

pertinentesedo contrato; 
Vi -cumprirc fazer cumprir as disposiçõesrcgulamcntaresdoserviçoeas cláusulas 

contratuais da concessão; 
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^ 

^ G ^ L A ^ ^ 
VU D zelar pela boa qualidade do serviço, reeeber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários, que serào cientificados, em até trinta dias, das providê^^ 
VUI-declarar de utilidade pública os bens necessáriosàexecuçào do serviço ou obra 

pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga dc poderes á 
concessionária, caso em que será destaaresponsabilidadc pelas indenizações cabíveis; 

1X-declarardenecessidadeouutilidadepública,parafinsdeinstituiçào deservidào 
administrativa, os bens nccessáriosàcxccuçàodc serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente 
oumcdiantcoutorgadcpodcrcsàconccssionária,casocm que será destaaresponsabilidade pelas 
indenizações cabíveis; 

X^estimularoaumentodaqualidade,produtividadc,prcscrvaçàodomeioambientee 
conservação; 

X1-incentivaracompctividadc;c 
XU-estimularaformaçàodc associações de usuários para defesa de interesses relativos ao 

serviço. 
Art 27. No exercício da fiscalizaçào,opoder concedente terá acesso aos dados relatívosá 

administração, contabilidade, recursos técnicos, operacionais, económicos e financeiros da 
concessionária 

Parágrafo único.Afiscalização do serviço será feita por intermédio do órgão regulador 
específico ou dclcgadoe, periodicamente, conforme previsto em norma legaleregulamentar. 

SEÇÃO IV 

OOS ENCAROOS DA OONCESSIONÃRIA 

Art28.lncumbeàconcessionária: 
1 -prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveisc 

no contrato; 
ll-manteremdiaoinvcntárioeoregistrodosbcnsvinculadosàconcessào; 
Ul-prestar contas da gestão do serviço ao poder concedenteeaos usuários, nos termos 

definidos no contrato; 
IV- cumprirefazer cumprir as normas do serviçoeas cláusulas contratuais da concessão; 
V - pcrmitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, ás obras, 

aos equipamentoscàs instalações integrantes do serviço, bem comoaseus registros contábeis; 
V I - promovcr as desapropriaçõeseconstituir servidões autorizadas pelo poder concedente, 

conforme previsto no editalcno contrato; 
VU-zclar pela integridade dos bens vínculadosàprcstação do serviço, bem como segurá-

los adequadamentc;c 
Vm-captar,aplicaregcrir os recursos financeiros nccessáriosàprestação do serviço. 
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^ G I S ^ ^ 
Parágrafo único. As conUataçò^ inclusive dcmào-dc-obra,fcitas pela concessionária 

scràorcgidaspclasdisposiçòcsdcdircitoprivadocpcla legislação traba^^ 
qualquer relação cn^c os terceiros contratados pela conccssionáriacopodcr concedente. 

SEÇÃOV 

DAiNTERVENÇÃO 

Art. 29. O poderconcedente poderá intervir naconcessão, com o funde assegurara 
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
rcgulamcntarcsclcgais pertinentes. 

Parágrafo único.Aintcrvcnçãofar-sc-á por decreto do poder concedente, que conteráa 
designação do interventor̂ oprazo da intcrvcnçaocosobjctivosclimitcs da medida. 

Art 3 .̂ Dcclaradaa intervenção, opodcrconccdcntcdcvcrá, noprazode trintadias, 
instaurar proccdimcntoadministrativoparacomprovar as causas determinantes da medidaeapurar 
responsabilidades, asseguradoodireito dc ampla defesa. 

^ i ^ . Sc ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais c 
regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido á 
concessionária, sem prejuízo dc seu direitoàindenização. 

^ 2̂ . O procedimento administrativo a que sc refere o deste artigo deverá ser 
concluido no prazo dc ate centoeoitenta dias, sob pena dcconsidcrar-scinválidaaintcrvcnção. 

Art.^t.Ccssadaaintcrvcnção, sc não for cxtintaaconccssão,aadministração do serviço 
scrádcvolvidaàconccssionária, prcccdidadc prcstaçãodccontaspclomtcrvcntor,qucrcspondcrá 
pelos atos praticados duranteasua gestão. 

S E Ç Ã O I 

OA EXTINÇÃO OA CONCESSÃO 

Art.32.Extingucscaconccssãopor: 
i - advento do termo contratual; 
i i - encampação; 
UL caducidade 
iV-rcscisào; 
V -anulação;^ 
V i - falcnciaoucxtinção da empresa conccssionáriacfalccimcnto ou incapacidade do 

titular,no casode empresa individual. 
^i^.Extintaaconccssão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos 

cprivilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no cditalccstabclccido no contrato. 
^2^.Extinta aconccssão,bavcráa imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 

proccdcndo-sc aos levantamentos, avaliaçõcscliquidaçòcs necessários. 
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L E G ^ ^ A 
^3^Aassunçào do serviço autorizaaocupaçào das i n s ^ a ç ^ 

concedeme, de todos os bens reversíveis. 
^^.Nos casos previstos nos incisosíeHdesteartigo,opoder concedente, antecipando-se 

ácxtinçàodaconccssào,procederáaosicvantamentoseavaliaçÕesnecessáriasàdctcrminaçãodos 
montantes da indenização qne será devidaàconcessionária, na forma dos Arts. 33e34 destaLei 

Art 3^Arcvcrsão no advento do termo contratnai far-se-á comaindenização das parcelas 
dos investimentos vincuiadosabens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, qne tenbam 
sido reali^dos comoobictivo de garantiracontinuidadeeatnalidade do serviço concedido. 

Art 34. Considerasse encampaçãoaretomada do serviço pelo poder concedente duranteo 
prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante Lei autorizativa específicaeapós prévia 
pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 

Art 3 .̂ A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder 
concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, 
respeitadas as disposições deste artigo, do Art 24,cas normas convencionadas entre as partes. 

^^.Acaducidadc da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 
1-oscrviço estiver sendo prestado deforma inadequada ou deficiente, tendo por base as 

normas, critérios, indicadoreseparámetros definidores da qualidade do serviço; 
U - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 

regulamentares conccrnentcsàconcessão; 
Ul-aconcessionáriaparalisaroserviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as bipõteses 

decorrentes de caso fortuito otr força maior; 
IV ^ a concessionária perder as condições económicas, técnicas ou operacionais para 

manteraadequadaprestação do serviço concedido; 
V ^aconccssionárianãocumpriraspenalidadesimpostaspor infrações,nosdevidos 

prazos; 
VI D a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de 

regularizaraprcstaçãodoscrviço;e 
Vll-aconccssionária for condenada cm sentença transitada em julgado por sonegação de 

tributos, inclusive contribuições sociais. 
^2^. Adéclaraçào dacaducidadedaconcessãodeverá ser precedidada verificação da 

inadimpiência daconcessionária em processo administrativo, asseguradoodireito de ampla defesa. 
^3^. Não será instaurado processo administrativo de inadimpiência antes de comunicadosá 

concessionária, detalbadamentc, os descumprimentos contratuais referidos no^l^deste artigo, dando-
lbeumprazoparacorrigirasfalbasetransgrcssõesapontadaseparaenquadramento,nostermos 
contratuais. 

^4^ lnstauradooproccssoadministrativoecomprovadaainadimplência,acaducidade 
será declarada por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do processo. 

^^.Aindcnização, de que trataoparágrafo anterior, será devida na forma do Art. 32 desta 
Leiedo contrato, descontadoovalor das multas contratuaisedos danos causados pela concessionária. 
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& l 
ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

§ 6 0. Declarada a caducidade, nào resultará para o poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ónus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da concessionária. 

Art. 36. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial 
especialmente intentada para esse fim. 

Parágrafo único. Ná hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela 
concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em 
julgado. 

CAPÍTULO III 

DAS PERMISSÕES 

Art. 37. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que 
observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto 
à precariedade e a revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 
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ASSEMBLBA 
LEGÍSLATIVA 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 38. O disposto nesta Lei nào se aplica à concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Art. 39. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor 
desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o 
disposto no Art. 40 desta Lei. 

§ I o . Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a sua licitação, nos 
termos desta Lei. 

§ 2o. As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que 
estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão 
válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que nào será 
inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 40. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação 
na vigência da Constituição de 1988: 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação 
anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se 
encontrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 41. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da 
publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de 
conclusão das obras. 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo, 
ou se este plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá 
declarar extinta a concessão relativa a essa obra. 

Art. 42. Nas hipóteses de que tratam os Arts. 40 e 41 desta Lei, o poder concedente 
indenizará as obras e serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, 
levar em conta, para fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir 
a utilização do critério de julgamento estabelecido no inciso III do Art. 13 desta Lei. 

Art. 43. As permissões outorgadas sem licitação para o serviço de transporte de 
passageiros em linhas intermunicipais permanecerão válidas durante 7 (sete) anos, prorrogável pela 
Administração Pública por até igual período, prazo após o qual ficarão revogadas de pleno direito. 

Parágrafo único. Durante o prazo previsto neste artigo, a prestação do serviço executada 
com prejuízo para o usuário importará na imediata revogação da Permissão. 
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Art. 44. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 
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AUTOGRAFO NUMERO CENTO E QUINZE 

Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 
DA AUTARQUIA 

Art. 1°. Fica instituída a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, vinculada à Procuradoria Geral do Estado, dotada de 
autonomia orçamentária, financeira, funcional e administrativa, com sede e foro na capital, e prazo de 
duração indeterminado. 

Art. 2o. Para fins desta Lei, aplicam-se as seguintes definições: 
I - poder concedente: A União, o Estado do Ceará, ou os Municípios, em cuja 

competência se encontre o serviço público objeto de concessão ou permissão; 
I I - entidade regulada: pessoa fisica, jurídica ou consórcio de empresas ao qual foi 

delegada a prestação de serviço público mediante concessão ou permissão, submetidas à competência 
regulatória da ARCE por disposição do poder concedente; 

I I I - serviço público delegado: aquele cuja prestação foi delegada pelo poder concedente, 
mediante licitação, à pessoa física, jurídica ou consórcio de empresas, nas modalidades de concessão 
ou permissão; 

IV concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

V - permissão de serviço público: a delegação a título precário, mediante licitação, da 
prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente a pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para o seu desempenho, por sua conta e risco. 

CAPÍTULO I I 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA ARCE 

Art. 3o. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, exercerá o poder de direção, regulação e fiscalização sobre serviços públicos delegados, nos 
termos desta Lei e demais normas legais, regulamentares e consensuais pertinentes. 

Parágrafo único. O poder regulatório da ARCE será exercido com a finalidade última de 
atender o interesse público, mediante normatização, planejamento, acompanhamento, controle e 
fiscalização das concessões e permissões submetidas a competência da ARCE. 

Art. 4o. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, obedecerá aos seguintes princípios: 

I -justiça e responsabilidade no exercício do poder regulatório; 
I I - honestidade e equidade no tratamento dispensado aos usuários, às diversas entidades 

reguladas e demais instituições envolvidas na prestação ou regulação dos serviços públicos delegados; 
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^ impa^ahdad^evidenciadap^ 
púbhcos ou privados que possam macu^a^dibi^ 
exe^oiodopoderregulatório; 

IV- óapacidade de desenvolvimento Borneo, conforme as necessi^ 
pohticasestabelecidaspelo poderconcedente. 

Art.^Constltuemol^etlvos fundamentais da A^ 
Delegadosdo Estado do Ceará-ARCE: 

I -promoverezelar pela eficiência econômicaetécnica dos serviços públicos delegados, 
submetidos á suacompetência regulatória, propiciando condições de regularidade, continuidade, 
segurança, atualidade, untversalidadeemodicidade das tarifas; 

^-proteger os usuários contraoabuso de poder económico que viseádomtnação dos 
mercados,áeliminação da concorrênciaeao aurnento arbitrário dos lucros; 

^ f i ^ a r regras procedimentais claras, inclusive em relação ao estabelecnnento, revisão, 
^usteeaprovação de tarifa, que permitamamanutenção do equilíbrio econôn^co-fmancet^ 
contratos de concessõesetermos de permissões de serviços públicos; 

IV- atender, através das entidades reguladas, ás solicitações razoáveis de serviços 
necessáriasàsatisfação das necessidades dos usuários; 

V - promoveraestabilidade nas relações entreopoder concedente, entidades reguladase 
usuários; 

VI- estimularaexpansãoeamodemização dos serviços delegados, de modoabuscarasua 
univcrsalizaçãoeamelboriadospadrõesdequalidade, ressalvadaacompctência do Estado quantoa 
definição das politicas de investimento; 

VH- livre,amplaejustacompetição entreasentidadesreguladas, devendo o Poder 
Público atuarparapropiciá-la, bem como corrigiros efeitos da competição imperfeita. 

CAPSULO III 
DACOMPETÉNCIADAARCE 

Art .^ .À Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados doEstado do Ceará-
ARCE, compete dirigir, regularcfiscalizar os serviços públicos, que Ibes são delegados pelo poder 
concedente, mediante disposição legal ou pactuada. 

Parágrafo úmco^AcompetênciaatribuidaáA^CEsobredetetminado serviço público 
teráoefeitodesubmeterarespectivaprestadorado serviço ao seu poderregulatõrio. 

Art.^Sem prejuízo de outros poderes de direção, regulaçãoefiscalização sobre serviços 
públicosquepossamviraserdelegadosáAgênciaReguladorade Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará-ARCE, as seguintes atribuições básicas serão de sua competência: 

I -regulação económica dos serviços públicos delegados medianteoestabelectmento de 
tarifas ou parâmetros tarifários que refiitamomercadoeos custos reais de produção, de modo a, 
concomitantemente, incentivar os investimentos privadosepropiciararazoabilidadeemodicidade das 
tarifas aos usuários; 

II-regulaçãotêcnicaecontrole dos padrões de qualidades fazendo cumprir os critérios 
tecnolõgicose normasqualitativas, conforme estabelecidos em contrato de concessão, termo de 
permissão, Eei ou pelos õrgãos competentes, de forma a garantir a continuidade, segurança e 
confiabilidade da prestação de serviço público; 

IH-atendimento ao usuários compreendendoorecebimento,processamentoeprovimento 
de reclamações relacionadas com a prestação de serviços públicos delegados, conforme a 
regulamentação desta Eei. 

Art. g^ Compete aindaáAgência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
doCeará-ARCE: 

I -zelar pelo fiel cumprimento da legislação, dos contratos de concessãoetermosde 
permissãodeserviçospúblicossobasua competência regulatória, podendo, para tanto, determmar 
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dihgênc^ junto ao poder conceden^eenfidadesreg^ 
I I - implementar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relação ã 

concessãoepertnlssãodeserviçossn)eitosàcompetênciadaARCE; 
I I I -dirimir^em âmbito administrativo,conflitosentreopoderconcedente,entidades 

reguladaseusuários; 
IV -outorgar concessõesepermissões^quandoopoder concedente delegaràARCEtal 

atribuição pormeiode instrumento especlfico^esempre em obediênciaálegisla^ 
V -fiscalizar,diretamente ou mediante contratação deterceiros,os aspectos técnico, 

económico, contábil, financeiro, operacional e jurídico dos contratos de concessão e termos de 
permissão de serviços públicos, apficando, se forocaso, diretamente as sanções cabl^ 
quais, suspensão temporária de participação em licitaç^ 
concessão ou pern^ssão, em con^rmidadecomaregulamentação desta Eet,edemais normas legaise 
pactuadas; 

VI -incentivaracompetitividade nos diversos setores sujeitosásuaregulação; 
VH-prestarconsultoriatécnicarelativamenteaos contratos de concessõesetermos de 

permissões, mediante solicitação do poder concedente; 
VlII-contmtar com enfidades públicas ou privadas serviços técmcos,vistorias,estudose 

auditorias necessários ao exercício das atividades de sua competência, respeitada a legislação 
pertinente; 

IX -fixar critérios paraoestabelecimento,aiuste,revisãoeaprovação de tarifas dos 
serviços públicos delegados,em consonánciacomas normas legaisepactuadas; 

X -elaboraroseu regulamento interno, estabelecendo procedimentos paraarealização 
de audiências públicas, encaminbamento de reclamações, emissão de decisões administrativas e 
respectivos procedimentos recursais; 

XI Delaborarapropostaorçamentáriaaser inclutdanaEei Crçamentária Anual do 
Estado; 

XH-contratar pessoal mediante concurso público; 
XHI-assegurarocumprimento de suas decisões administrativas, inclusive mediantea 

imposição de penalidadesaplicáveisásentidadesreguladasconfi^rmeprevisão legal ou pactuada; 
XIV -dar publicidade ás suas decisões; 
XV-expedirresoluçõeseinstruções nos limites de sua competência, inclusive fixando 

prazos para cumprimento de obrigações porparte das entidades reguladas; 
XVI - elaborar regras de éticaaplicáveis á ARCE, aos seus Conselbeiros c demais 

servidores, independentemente do regime de contratação; 
XVII-praticaroutrosatosrelacionados com sua finalidade; 
XVIIf-atuarnadefesaeproteçãodosdireitosdosusuários,reprimindo infraçõese 

compondoearbitrandoconfiitos de interesses, articulando comoSistemaNacionaldeDefesa do 
Consumidor; 

XIX -elaborar relatório anualde suas atividades, nele destacandoocumprimento das 
diretrizes estabelecidas pelo poder concedenteedas politicas setoriais, enviando-o ao Covemador do 
EstadoeáAssembléia Legislativa. 

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REMUNERAÇÃO 

Art. 9o. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, terá como órgãos superiores: o Conselho Diretor e o Conselho Consultivo, com composição 
definida nos artigos 12 e 24 desta Lei, devendo contar com um órgão de atendimento ao usuário e uma 
Diretoria Executiva. 
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Art.^ADfr^oriaExecufivaservfrá como príncipe órgão de ex̂ ^ 
cidade, oferecendosuporteao Conselho Diretoreeoordenandoosdepartamentos^emeosda 
AgêneiaRegnladom de Serviços Públicos Delegados do Estado do Cearà-ARCE. 

Parágra^únic^DDiretorExecuti^ 
ocupará cargo em con^ssão de livre nomeaçãoeexoneração, devendo ser pessoa de notório sabere 
experiência no âmbito da prestação de serviços pnblicoseregtdação de concessóesepern^ 
satisfazendo ainda os critérios estabelecidos no Art. 12, parágrafo único, i n c ^ 
Eei. 

CAPÍTULDV 
DOCONSE^ODIRETOR 

Art^LDConselbo Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
EstadodoCeará-ARCE,êoseu órgão deliberativosuperior,organizado em regime colegiado, 
responsável por implementar as diretrizes estabelecidas nesta Eei e demais normas aplicáveis, 
incumbindo-lbe exercer as competências executiva, fiscaleoutras que Ibe reservemareg^amentação 
desta Eei. 

Art. 12. CConselbo Diretor será formadopor 3 (três)Conselbeiros nomcadospelo 
Covemador do Estado, que satisfaçam, simultaneamente, as seguintes condições: 

IDserbrasileiro; 
Il^serresidente no Estado; 
m^possuirreputaçãoilibadaeinsuspeita idoneidade moral; 
IV- ter notável saber jurídico, ou económico, ou administrativo ou técnico em área sujeita 

aoexerclciodopoderregulatóriodaARCE; 
V- não ser acionista, quotista ou empregado de qualquer entidade regulada; 
^^.Paraafcrição do preenchimento dos requisitosdeque trata este artigo, os interessados 

deverãoapresentar ^ ^ ^ ^ v^^juntoáProcuradoria Cerai do Estado, no pr 
dias, contados da publicação de edital de convocação para provimento dos cargos de Conselheiro. 

^ 2̂ . C Procurador-Ceral do Estado designará Comissão composta de 03(três) 
Procuradores do Estado, com a incumbência do exame da documentação apresentada pelos 
candidatos, a qual elaborará Relatório circunstanciado acerca das qualificações apresentadas, 
encaminhando posteriormente ao Senhor Covemadorpara escolha. 

^^.Antes da elaboração do Relatório de que Uataoparágrafoanterior,aComissão fará 
publicararelação dos candidatos qualificados, ficando asseguradoaqualquercidadãoodireito de 
fornecer dados, no prazo de ̂ cinco)dias, sobre seus nomes que poderão ser levado em consideração 
pela comissão. 

Ao candidato cujoonomese^a objeto de impugnação, será assegurado igual prazo 
para formulação de defesa, sobreaqual se manifestaráoReiatórioaser apresentado pela Comissão. 

Art. 13. Cs Conselheiros elegerãooPresidente do Conselho Diretor para mandato de um 
ano, sendo vedada sua recondução para os dois mandatos subsequentes. 

Art^l^DConselho Diretor submeterá relatório anual ao CovemadoreaoTribunal de 
Contas, nos termos daregulamentação desta Eei. 

Art. 1 .̂ Cs cargos de Conselheiros serão de dedicação exclusiva. 
Art. 16. Sob pena de perda de mandato,oConselheiro não poderá: 
1 - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor, administrador, gerente, 

preposto, mandatário, consultor ou empregado de qualquer entidade regulada; 
H-receberaqualquer titulo, quantias, descontos,vantagens, ou benefícios de qualquer 

entidade regulada; 
IH-tomar-se sócio, quotista ou acionista de qualquer entidade regulada; 
IV- exerceratividade político-partidária; 
V - manifestar-se publicamente, salvo nas sessões do Conselho Diretor, sobre qualquer 

^ — ^ 
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assunto submefidoàARCE, ou que, p^a sua na^eza, possa virasero^ 

Art. 17. O mandato dos Conselheiros seráde 4 (quatro) anos, admitida uma úniea 
recondução, ohedeeidaaforma prevista no Art. 12 desta Lei. 

Parágrafo úmeo.CConselheiro permanecerá no exê ^ 
de seu mandato até que seu sucessor seja nomeadoeempossado. 

Art. 18. Qualquer vacância no cargo de Conselheiro será suprida mediante indicação do 
Covemador: 

1-em caráter interino por periodo não superiora9(nove)meses; ou 
H - e m caráter definitivo,válidaatéotermoftnal do mandato, sujeitaânomeaçãoe 

aprovação regulares. 
Parágrafo óoico. Em amhososcasosprevistosnos incisosdeste artigo, deverão ser 

respeitados oscritériosestahelecidos pelo Art. 12, parágrafo único, destaLei. 
Art. 19. Em caso de ausênciade qualquer dos Conselheiros e havendo empate em 

deliberação,prevaleceráovotodo Presidente do Conselho. 
Art. 20. Na ausência do Presidente do Conselho, este designará, dentre os conselheiros, 

aquele que interinamente exerceráapresidência, sendo vedado ao mesmo Conselheiro exercer tal 
função por duas ausências consecutivas do Presidente do Conselho. 

Art.21.Nointciodeseusmandatos,eanualmenteatêoftnal dos mesmos, os Conselheiros 
deverão apresentar declaração de hens, na forma prevista na regulamentação desta Lei. 

Art. 22.Évedado aos Conselheiros, pelo prazo de 12 (doze) mesesacontar do término 
dos respectivos mandatos, exercer direta ou indiretamente qualquer cargo ou função de controlador, 
diretor administrador, gerente, preposto, mandatário, consultor ou empregado de qualquer enti^ 
regulada,nempatrocmar direta ouindiretamcnteinteressesdestajuntoãAgênciaReguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-ARCE. 

^I^.Ainfringência do disposto neste artigo sujeitaráoConselheiroámultacohrável pela 
ARCEpor viaexecutiva,definidanaregulamentaçãodestaLei,sempreiulzodeoutrassançÕes 
administrativas, eiveis ou penais aplicáveis. 

^2^. Cs Conselheiros deverão, previamente ao provimento no cargo, assinar termo de 
compromisso, cu^oconteúdoespelharáoprevisto neste artigoenaregulamentação desta Lei. 

Art. 23. Após nomeação,oConselheiro somente perderáocargo antes do térmmo do seu 
mandatoemquaisquerdasseguintes hipóteses, isolada ou cumulativamente: 

1-aconstatação de que sua permanência no cargo possa comprometeraindependênciae 
integridadedaAP.CE; 

D-violação das regras de éticaaque se refereoArt.^,inciso XVI desta Lei; 
Hl-nas hipóteses previstas no Art. lóda presente Lei; 
IVDcondenação por crime doloso; 
V- condenação por improbidade administrativa; 
V I - r^eição definitiva de contas peloTribunal de Contas do Estado, uma vez configurada 

manifesta improbidade administrativa no exercício da função; 
V I I - ausência não justifteadaatrês (03) reunióes consecutivas ouacinco (05) reunióes 

alternadas por ano. 
^ 1̂ . Constatadas as condutas referidas nos incisos l e 11 deste artigo, caberá ao 

Covemador do Estado determinaraapuração das irregularidades, através de um Procurador do Estado 
designadopeloProcurador-Ceral do Estado. 

^2^CProcurador do Estado designado para apuração submeterá relatório conclusivo ao 
Procurador-Ceraleeste ao Covemador em sessenta (ÓO) dias prorrogáveis, contados doinicio do 
processo, pertodo no qual será assegurada ampla defesa ao Conselheiro sob investigação. 

^3^. Ao decidir acerca da exoneração ou permanência do Conselheiroinvestigado,o 
Governador tomará por basearecomendação constante do relatório referido no parágrafo anterior,a 
qual, entretanto, não vinculará sua decisão. 

^ 

^ ^ 
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CAPÍTULOS 
OOCONSE^OCONSULTIVO 

Art^OConse^oConsuhivoéum órgão superior de rep^e^ 
sociedade na ARCE, será integrado por sete e 
presidenteovotode desempate. 

Ar t 2^. Cabe ao Conselho Consnitivo: 
I - opinarsobreopiano geral de metas para universalização dos serviços prestados pelas 

entidades regradas, antes do sen encaminhamento ao Covemador doEstado,esobre as politicas 
setoriaiŝ  inerentes aos serviços regulados pela ARCE, definidos pelo Covemo Estaduai; 

I I - aconselharquantoãinstituição ou eliminação da prestação de serviço; 
^-apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; 
IV-opinar quanto aos critérios para fixaçãoeãrevisão,aiusteehomologação de tarifas; 
V -examinar criticas, denúnciasesugestões feitaspelosusuáriosecomhasenestas 

informações fazer proposições ao Conselho Diretor; 
V I - requerer informações relativas às decisões do Conselho Diretor; 
V I I - analisaradeclaração de bens dos membros do Conselho Diretor; 
V I I I - produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações criticas sobreaatuação 

da ARCE,encaminhando-as ao ConselhoDiretor,à Assembléia EegislativaeaoCovemador do 
Estado; 

I X - tomar acessível ao público em geral os atos normativoseas decisões do Conselho 
Diretor. 

Parágrafo úoico.CConsclho Consultivo terá acessoatodos os assuntosecontará como 
apoio administrativo de que necessitar. 

Art. 26. Cs membros do Conselho Consultivo não serão remunerados no exercício desta 
fitnção, terão mandato de tres anos, sem direitoárecondução,edesignados por decreto do Covemador 
do Estado, mediante indicaçãoeaseguinte composição: 

I-da Assembléia Eegislativa-um conselheiro; 
It-do Ministério Público-Promotoria de Defesa do Consumidor-um conselheiro; 
Ot-da Ouvidoria Cerai do Estado-um conselheiro; 
IV- dos demais órgãoscentidadcs do Poder Executivo-um conselheiro; 
V - das entidades declasse representativas das concessionáriasepermissionárias dos 

serviços públicos delegados-um conselheiro; 
Vt-dosusuários-um conselheiro; 
VIt-das entidades de defesa dos consumidores-um conselheiro. 
Parágrafo úoico.Cpresidente do Conselho Consultivo será eleito pelos seus integrantese 

terá mandato de um ano. 
Art. 2^Cregulamento da ARCE disporá sobreofimeionamento do Conselho Consultivo. 

CAPÍTULO Vff 
DOPROCESSODECtSÓRtO 

Art.2g.Oprocessodecisório da Agéneia Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará- ARCE, obedeceráaos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e economia processual, de acordo com os procedimentos a serem definidos na 
regulamentaçãodestaEei, assegurados aos interessadosocontraditórioeaampladefesa, com os meios 
erecursos inerentes. 

Art. 29.0ato ou decisão do Conselho Diretor será aquele emitido pela maioria simples 
dos Conselheiros. 

Ar t 30.Aentidade regulada ou seu preposto que tenha matéria sob análise do Conselho 

^ 
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Diretor não poderá oontatar, salvo pelas vias administrativas ordinárias, qnalsqner membros do 
Conseibo Diretor aeerea do mérito da matéria sob consideração. 

Art. 3L As decisões da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará-ARCE, deverão ser fimdamentadasepublicadas. 

Art. 32. Das decisões da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ceará^ARCE, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 20 (vinte)dias contados da intimação 
ou publicação no Diário Dficial do Estado. 

CAPÍTULOS 
DASRECEITASPARADPERAÇÃODAARCE 

Art.33.AAgênciaReguladorade Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-
ARCE,d^veráelaborar,acadaano,propostaorçamentáriaoperacional, contendo as receitas previstas 
nesteCapitulo,aserintegradanapropostadeEei CrçamentáriadoEstado. 

Art. 34. Constituem receitas diversas da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará-ARCE, dentre outras fontes de recursos: 

I - opercentual incidente sobreaTarifa cobrada pela Concessionária ou Permissionárias 
repassado mensalmenteaARCE, nos seguintes termos: 

a)4^-(quatro por centô para serviços de transporte rodoviário de passageiros; 
^0,5^-(meio por cento)para os demais serviços regulados. 
^^.Cmontante arrecadado no mês, na conformidade do disposto no incisoldeste artigo, 

deveráserrepassadoãARCEatéodécimo dia do mês subsequente ao de sua arrecadação, importando 
onãocumprimentona caducidade da concessão oupermissão,semque caiba direitoaqualquer 
indenização. 

I I - dotaçÕes orçamentárias atribuídas pelo Estado em seus orçamentos, bem como créditos 
adicionais; 

I I I - produto da venda de publicações, material técnico, dadosetnfbrmações; 
I V - doaçÕes, legados, subvençõesecontribuições de qualquer natureza realizadas por 

entidades não reguladas; 
V - recursos provenientes de convénios, acordos ou contratos celebrados com õrgãos de 

direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangeiras; 
V I - rendimentos de operações financeiras que realizar com recursos prõprios; 
VD-emolumentosepreços cobrados em decorrência do exercício de fiscalização bem 

como quantias recebidas pela aprovação de laudoseprestação de serviços técnicos pela ARCE. 
^2^. Cs valores relativos ás atividades que tratam os incisos l l l eVl i deste artigo serão 

estabelecidos semestralmente pela ARCE. 
Art.30. Cs valorcsrecolbidosem virtudeda aplicaçãodemultasepenalidadespela 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-ARCE,reverterãoafavor 
do Estados na formadispostanaregulamentaçãodestaEei. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 36. Durante a primeira instalação regular do Conselho Diretor, os Conselheiros terão 
mandatos diferenciados de cinco (05), quatro (04) e três (03) anos, de acordo com os respectivos 
termos de posse e fixados nos respectivos atos de nomeação. 

Parágrafo único. O Governador nomeará um dos Conselheiros para a função de 
Presidente do Conselho Diretor para o período iniciai de dois anos, após o qual a escolha do Presidente 
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do Consoo Df r^orda^^oon^^ 

A r t . ^ F ^ a m c r i a d a s ^ ( d ^ ^ ^ Funções Comi^ionad^ 
^s)FOR ^ n o v ^ o r u m ^ o d e ^ ^ ^ ^ o m ^ 
R^^^OO (oinoo n u l e o e m ^ s ^ e ^ ^ d o ^ F C R - ^ n o v ^ o r um 
mil reais), providas respeeúvamente por Conselheiros, Diretor Ex̂ ^ 

^ I ^ A ^ ^ ç õ e s Comissionadas de Regulação ori^^^ 
qualquer outra remuneração paga por órgão ou entidade da AdminisU^çãoFúhliea Federal̂  
ou Munieipal,àexoeção dos proventos. 

^^Faraoprovimento das funções Comissionadas de Regulação FCR-ieFCR-lifiea 
vedadooressareimentoderemuneraçãoaqualquer órgão ouentidadeda AdministraçãoFúhli^ 
Federal, Estadual ou Municipal. 

As Funções Comissionadas de RegulaçãoFCR-lll serão privativas de servidores 
perteneentesaARCF. 

FieaaAgêneia Reguladora de Serviços Fúhlieos Delegados do Estadodo Cearã-
ARCE, autorizada a efetuar contratação temporária, nos termos do ineiso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal, por prazo não exeedenteal2(doze)meses,limitadaaeontrataçãoa 30 (trinta) 
pessoas, vedadooexeretciodeatividadeemoutroórgão ouentidadeda Administração Fúbliea 
Federal, Estadual ou Municipal. 

Farágrafo úmco. D FoderExecutivo,noprazoestipulado nesteartigo, promoveráa 
realização de concurso público para provimento dos cargos necess^os ao fimcionamento da Agênc 
Reguladorade Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-ARCE. 

Art. 3^AARCE regulará as obrigações de universalizaçãoede continuidade atribuídas ás 
entidades reguladas. 

Obrigações de universalização são as que objetivam possibilitaroacesso de qualquer 
pessoa ou instituição de interesse público aos serviços delegados, independentemente de sua 
localização e condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização destes 
serviços essenciais de interesse público. 

^ 2^ Obrigações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos 
serviços sua feição de forma ininterrupta, sem paralizações injustificadas,^ 
disposição dosusuários,emcondiçÕesadequadasde uso. 

Art. 40. As obrigações de universalização scrãoobjetode metas periódicas,conforme 
planoespecfficoelaboradopelaARCEeaprovado pelo FoderExecutivo,quedeverá referir-se, entre 
outros aspectos,ádisponibilidade de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de 
deficientes fisicos, de instituições de caráter público ou social, bem como áreas rurais ou de 
urbanizaçãoprecáriaederegiões distantes. 

Art.4t.Para os fins da prescnteEei, são considerados serviços públicos delegados as 
autorizações de serviços públicos. 

Art. 42.0Poder Executivo adotará as medidas necessáriasàimplementação da Agência 
Reguladorade Serviços Públicosdo Estadodo Ceara- ARCE,aprovandoaregulamentaçãoda 
presente Eei. 

Art. 43 Esta Eei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DAASSEl^LÉtALEO^SLATtVADO ESTADO DOCEARÁ^em Fortaleza, 
aos l^dedezembrode 1997. 

DEPEUi^PONTES 
PRESIDENTE 
DEPTEODORfCOMENE^ES 
I^VICEPRESIDENTE 
DEP^OSÉSARTO 
^VICEPRESIDENTE 



,. - f l ' 3 / f 9 
V 

^ 

ASSEMBLBA 
I^HSLATfVA 

DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 

L 2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 



D ^ ^ ^ 

^ 
^ ^ 

^ 
^ 

^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ c ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 



LEI NO 12.788, de 30.12.97 

^fí 

AUTÓGRAFO NÚMERO CENTO E DEZESSEIS 

C • A • A 

LEGISLAINA 

Institui Normas para Concessão e Permissão no Âmbito da 
Administração Pública Estadual. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 

DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES 

SEÇÃOI 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o . As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços 
públicos reger-se-ão pelos termos do Art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas 
legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Art. 2o. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - poder concedente: o Estado do Ceará, em cuja competência se encontra o serviço 

público, precedido ou não da execução da obra pública, objeto de concessão ou permissão; 
I I - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

IH - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, 
total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
riscOjde forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da 
prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

V - tarifa de serviços públicos: contraprestação paga pelo usuário, podendo ser definida por 
classe de usuário e critério de aplicação, por serviço concedido. 

Art. 3o. As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente 
responsável pela delegação, através do órgão regulador específico, nos termos da Lei, com a 
cooperação dos usuários. 

Art. 4o. A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, 
será formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e 
do edital de licitação. 

Art. 5o. O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando 
a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

SEÇÃO I I i J-
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ASSEMBLBA 
LEGÍSLATIVA 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 6o. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários , conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 

§ I o . serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2°. atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das 
instalações e a sua conservação bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 3°. não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 
emergência ou após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 
I I - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

SEÇÃO I I I 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art 7o. Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n0 8.078, de 11 de setembro de 1990, são 
direitos e obrigações dos usuários: 

I - receber serviço adequado; 
I I - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa dej. 

interesses individuais ou coletivos; 
I I I - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as normas do poder 

concedente; 
IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que 

tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 
V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na 

prestação do serviço; 
VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais 

lhes são prestados os serviços. 

SEÇÃO IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 8o. A tarifa do serviço público concedido será fixada nos termos previstos no edital de 
concorrência e com base na proposta vencedora da licitação e preservada pela regras de revisão 
previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1°. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior. 
§ 2o. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o 

equilíbrio econômico-financeiro. 
§ 3°. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovada sua incidência nos 
autos, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 4°. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 9o. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
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Art. lO.No rendimento às peenharidadesde eada serviço púbiieo, poderão poder 

eoneedente prever, em favor da eoneessionãriâ  noe 
provenientes de reeeitas alternativas, eompiementares, acessórias onde projetos associados, eom on 
sem exclusividade, com vistasafavoreceramodicidade das tarifas, observadoodisposto no Art. 15 
destaLei. 

Parágrafo ónico. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradasparaaaferiçãodo inicial eqnilibrioeconômico-financeiro do contrato. 

Art. IL As tarifas poderão ser diferenciadaspor classe emfonção das características 
técnicasedosct^os específicos, provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

CAP^ULOD 
DALICITAÇÃO 

SEÇÃOI 
DASDISPOSIÇÕESOERAIS 

Art. 12. Toda concessão de serviço público precedida on não da execução da obra pública 
será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própriaecom observância dos princípios da 
legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios ob êtivoseda vinculação 
ao instrumento convocatório. 

Art. 13. Nojulgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 
1-omenorvalorda tarifa do serviço públicoaserprestado; 
H D a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga de 

concessão; 
Hl-acombinação dos critérios referidos nos incisoslell deste artigo. 
IVDmelborproposta técnica, com preço fixado no edital; 
VDmelbor proposta em razão da combinação de propostastécnicase de ofertas de 

pagamento pela outorga, ou 
Vl-melborofertade pagamento pela outorgaapósqualificação de propostastécnicas. 
^I^.Aaplicação do critério previsto no inciso ll l só será admitida quando previamente 

estabelecida no edital de licitação, inclusive com regrase 
financeira. 

^ 2̂ . O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 
financeiramente incompatíveiscom os objetivos da licitação. 

^3 .̂Para fins de aplicação do disposto nos incisos lV,VeVl deste artigo,oedital de 
licitação conterá parãmetroseexigênciasparaaformulação de propostas técnicas. 

Art. 14.Aóutorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no 
caso de inviabilidade técnica ou económica justificada no atoaque se refcreoArt.5^desta Lei. 

Art. 1 .̂ Considerar-se-ádesclassificadaaproposta que, para sua viabilização, necessite de 
vantagens ou subsídios que não esteiam previamente autorizados em Leieádisposição de todos os 
concorrentes. 

Parágrafo úuico. Considerar-se-á, também, desclassificadaaproposta de entidade estatal 
albeiaáesferapolí^co-administrativado poder concedente que, para sua viabilização, nece 
vantagens ou subsídios do poder público controlador da referida entidade. 

Art. 16.CEdital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que 
couber, os critérioseas normas gerais da legislação própria sobre licitaçóesecontratoseconterá, 
especialmente: 

I - oobjetoemetas da concessão; 
I I - prazo da concessão, compatível com os estudos de viabilldadeeconómica; 
Hl-adescrição das condições necessáriasáprestação adequada do serviço; 
IV-os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitaçãoeassinatura do 

contrato; 
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V - pmzo,lo^ehorário em que serão fornecidos aos interessa 

projetos neeessãriosãelaboração dos orçamentoseapresentação das propostas; 
V I - oseritériosearelaçãodosdoeumentosexigidosparaa^rição da capacidade técnica 

da idoneidade financeiraeda regularidade jurtdicaefiscal; 
VH-as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares on acessórias, bem corno 

asprovenientesdeprojetosassociados; 
VmDosdireitoseobrigaçÓes do poder concedenteeda concessionária em relaçãoa 

aiteraçóeseexpansóesaserem reaiizadas no futuro, para garantiracontinnidade da prê  do 
serviço; 

IX- os critérios de reaiusteerevisão da tarifa; 
X - oscritérios,indicadores,fÓrmulaseparâmetrosaseremutilizadosnojuÍgamento 

técnicoeeconômico-financeiro da proposta; 
X I - aindicação dos bens reversíveis; 
XH-as características dos bens reversiveiseas condições em que estes serão postosà 

disposição, noscasos em quebouversidoextintaaconcessão anterior; 
Xm^aexpressaindicaçãodo responsável pelo ónus das desapropriações necessãriasã 

execuçãodo serviço oudaobrapública,ouparaainstituição de servidão administrativa; 
XIVDascondiçõesdeliderançadaempresaresponsável,nabipõtcseem que for permitida 

aparticipação de empresas em consórcio; 
XVDnoscasosdeconcessão,aminutadorespectivo contrato, queconterácláusulas 

essenciais referidas no Art.21 desta Lei,quando aplicáveis; 
XVI-nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, 

os dados relativosáobra, dentre os quais os elementos do prc^etobásico que permitam sua plena 
caracterização; 

XVD-nos casos de permissão, os termos docontrato de adesãoaser firmado. 
Art. 17. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, 

observarDseDão as seguintes normas: 
^comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, 

subscrito pelas consorciadas; 
IIDindicação da empresa responsável pelo consórcio; 
Ill^apresentação dos documentos exigidos nos incisos VleXIV do artigo anterior, por 

parte de cada consorciada; 
impedimentodeparticipaçãodeempresasconsorciadasnamesmalicitação, por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
^solicitante vencedor fica obrigadoapromover, antes da celebração do contrato,a 

constituiçãoeregistro do consórcio, nos termos do compromisso referido no incisoldeste artigo. 
^2^. Acmpresa lider do consórcioéaresponsávelperanteopoder concedente pelo 

cumprimento do contrato de concessão, sem prejufzo da responsabilidade solidária das demais 
consorciadas. 

Art. I^.Éfacultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do 
serviçoaserconcedido,determinarqueolicitante vencedor, no caso do consórcio, se constitua em 
empresa antes da celebração do contrato. 

Art. 19. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou 
investimentos já efetuados, vinculadosãconcessão, de utilidade paraalicitação, realizados pel̂  
concedente ou comasua autorização, estarãoádisposição dos interessados, devendoovencedor da 
licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital. 

Art. 20.Éasseguradaaqualquerpessoaaobtenção de certidão sobre atos,contratos, 
decisõesou pareceres relativosãlicitação ou ãsprópriasconcessões. 

SEÇA011 

DOOONTRATODEOONOESSÃO 
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L^SLAnvA 

Art. 2L São cláusu^ essenciais do 
^aoobjeto^ããreaeao prazo da concessão; 
H^ao modo, formaecondições de prestação do serviço; 
IH^aoscritérios, indicadores,^rmniaseparametrosdefinidoresdaqnaiidadedose^^^ 
IV^ao preço do serviçoeaoscritérioseprocedimentosparaorea^nsteearevisão das 

tarifas; 
V^aos direitos, garantiaseobrigações do poder concedenteeda concessionária, incinsive 

os relacionados ãs previsíveis necessidades de fntnraaiteraçãoeexpansão do serviçoeconseqn^^ 
modernização, aperfeiçoamentoeampiiação dos eqttiparnentosedas instalações; 

Vl^aosdireitosedeveres dos nsuãrios para obtençãoentilização do serviço; 
VH^ãforma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodoseprãticas de 

execução do serviço, bem comoaindicação dos õrgãos competentes para exercê-la; 
VID-ãs penalidades, contratnaiseadministrativasaqne se suieitaaconcessionãriaesna 

forma de aplicação; 
IX-aoscasos de extinção de concessão; 
XDaos bens reversíveis; 
Xl^aoscritêriosparaocãlcnloeafbrma de pagamento dasindenizaçõesdevidasã 

concessionária, quando forocaso; 
XH-ás condições para prorrogação do contrato; 
Xm-áobrigatoriedade,fbrmaeperiodicidade da prestação de contas da concessionária 

ao poder concedente; 
XIV - á exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 

concessionárias 
XV-aofbroeao modo amigável de solução das divergências contratuais. 
Parágrafoúnico.Os contatos relativosáconcessãodeserviçopúblicoprecedido da 

execução de obra pública deverão, adicionalmente: 
I - estipular os cronogramas fisico-financeiros de execução das obras vinculadas ã 

concessão;e 
H-exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas ás 

obras vinculadasáconcessão. 
Art. 22. Incumbe á concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lbe 

responderportodososprejuizoscausadosaopoderconcedente, aos usuários ouaterceiros, sem quea 
fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

^^.Sem prejuízo da responsabilidadeaque se refere este artigo,aconcessionária poderá 
contratar com terceirosodesenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, bem comoaimplementação de projetos associados. 

^2^. Os contratos celebrados entreaconcessionáriaeosterceirosaqueserefereo 
parágrafo anterior reger-se-ãopelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relaçãojurfdi^^ 
entre os terceiroscopoder concedente. 

^^.Aexecução das atividades contratadas com terceiros pressupõeocumprimento das 
normasregulamentaresdamodalidadedoserviçoconcedido. 

Art. 23.Éadmitidaasubconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde 
que expressamente autorizada pelo poder concedente. 

^I^.Aoutorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 
^ 2̂ . O subconcessionário se sub-rogará em todos os direitos e obrigações da 

subconcedente, dentro dos limites da subconcessão. 
Art.24. Atransferênciadeconcessão ou do console societário da concessionária sem 

prévia anuência do poderconcedente implicaráacaducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que t r a t a o ^ ^ deste artigoo 

pretendente deverá: 
I Datender áse^gênciasdecapacidade têcnica^idoneidade financeirae regularidade 

juridicaefiscalnecessáriasáassunçãodoserviço;e 
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osdireitoseme^n^daconce^o^^o fimitequenão comprome^aope^on^i^ão e a 
oontinmdade da pressão do servia 

SEÇÃOI 

OOSENCARGOSDOPODERCONCEDENTE 

Art.^lncumbe ao poder concedente ou delgado: 
I - regnlamentar por si on por agência regulatória serviço concedido e fiscalizar 

pertnanentementeasua prestação; 
H-apiicar as penalidades reguiamentaresecontratuais; 
^-intervir na prestação do serviço, nos casosecondiçóes previstos em Lei; 
IV-extinguiraconcessão, nos casos previstos nesta Leiena forma prevista no contrato; 
V^homologarreajusteseprocederarevisão das tarifas, na forma desta Lei, das normas 

pertinentesedo contrato; 
VIDcumprirefazer cumprir as disposições regulamentares doserviçoeas cláusulas 

contratuais da concessão; 
VH ^ zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em atê trinta dias, das providências tomadas; 
Vm^declarar de utilidade pública os bens necessáriosáexecução do serviço ou obra 

pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes á 
concessionária,casoemque será destaaresponsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX-declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, os bens necessáriosàexecução de serviço ou obm pública, promovendo-a diretamentè^ 
ou mediante outorga de podcresàconcessionária, caso em que será destaaresponsabilidade pelas 
indenizações cabíveis; 

X^estimularoaumento da qualidade, produtividade,prescrvação do meio ambientee 
conservação; 

XIDincentivaracompetividade;e 
XH-estimularafbrmação de associações de usuários para defesa de interesses relativos 

aoserviço^ 
Art. 27. No exercício da fiscalização,opoder concedente terá acesso aos dados relativosá 

administração, contabilidade, recursos técnicos, operacionais, económicos e financeiros da 
concessionárias 

Parágrafo úmco.Afiscalização do serviço será feita por intermédio do órgão regulador 
especifico ou delegado e, periodicamente, conforme previsto em norma legaleregulamentar. 

SEÇÃO tv 

OOSENOAROOSDA CONCESSIONÁRIA 

ArL28.fncumbeáconcessionárta: 
t -prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveise 

nocontrato; 
tt-manteremdiaoinventárioeoregistrodosbensvinculadosãconcessão; 
ttl-prestar contas da gestão do serviço ao poder concedenteeaos usuários, nos termos 

definidos no contrato; 
IV- cumprirefazer cumprir as normas do serviçoeas cláusulas contratuais da concessão; 
V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, ãs obras, 

aos equipamentoscàs instalações integrantes do serviço, bem comoaseus registros contábeis; 



^ ^ 

^ 

L ^ ^ A n v A 
VI D promova as desapropriações e eonsfituir servidões autorizadas peio poder 

eoneedeute,eouforme previsto uoeditaleno oontrato; 
VH-zeiar peia integridade dos bens vineuiadosáprestação do serviço, bem oomo segura 

Íosadeqnadamente;e 
VIH-eaptar^apiiearegeriros reeursos financeiros neeessáriosáprestaçãodo serviço. 
Parág^Ioúmeo. As contratações, inciusive de mão-de-obra, finitas peia concessiona 

serão regidas peias disposições de direito privadoepeia iegisiação trabaibista, não se estabelecendo 
quaiquer relação entre os terceiros contratados peia concessionãriaeopoder concedente. 

SEÇÃOV 

OAINTERVENÇÃO 

Opoder concedentepoderãintervirnaconcessão,comofimdeassegurara 
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
reguiamentareseiegais pertinentes. 

Parágrafo únieo.Aintervençãofar-se-ã por decreto do poder concedente, que conterãa 
designação do interventor,oprazo da intervençãoeosobietivoseiimites da medida. 

Art.30 Oeeiaradaaintervenção,opoderconcedentedeverã, noprazode trinta dias, 
instaurar procedimento adn^strafivo para comprovar as causas determinantes da medidaeapt^ 
responsabilidades, asseguradoodireito de ampla defesa. 

^ t^ Seficarcomprovadoquea intervenção não observouos pressupostos legais e 
regulamentares serã declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à 
concessionárias sem prejuízo de seu dtreitoãindenização. 

^^Oprocedimentoadministrativoaque se refereo^^deste artigo deverá ser 
concluido no prazo de até centoeoitenta dias, sob pena de considerar-se inválidaaintervenção. 

Art.3LOe^sadaaintervenção,senãofbrextintaaconcessão,aadm^stração do serviço 
será devolvidaáconcessionária^ precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá 
pelosatospraticadosduranteasua gestão. 

SEÇÃO VI 

OAEXTINÇÃOOAOONOESSÃO 

Art.30 Extingue-seaconcessãopor: 
I - advento do termo contratual; 
I I - encamp^ção; 
IH-caducidade; 
IV-rescisão; 
V^anulação;e 
V I - falência ou extinção da empresa concessionáriaefalecimento ou incapacidade do 

titular, no caso de empresa individual. 
^I^Extintaaconcessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos 

eprivilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no editaleestabelecido no con^ 
^^.Extinta aconcessão,baveráa imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 

procedendo-se aos levantamentos, avaliaçõeseliquidações necessários. 
^^.Aassunção do serviço autorizaaocupação das instalaçõeseautilização, pelo poder 

concedente, de todos os bens reversíveis. 
Nos casos previstos nos incisoslell deste artigo,opoder concedente, antecipando-se 

áextmção da concessão, procederá aos levantamentoseavaliaçõesnecessáriasádeterminação dós 
món^tés da indenização que será devidaáconcessionária, na forma dos Arts. 33e34 desta Eei. 

^ 



^ 

^ 

I ^ S Í A ^ 
A reve^onoadventodo termocon^^ ^ s e - á c o m a mdemzação das 

pareças dos mvestimentosvme^^ 
tenham sido realizados eomoobjefivo de garanfiraeontmuidadeeatual^ 

Considerasse eneampaçãoaretomada do serviço pelo poder eoneedente duranteo 
prazo daeoneessão,por motivo de interesse públieo, med^ 
prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 

Art. 3 .̂ A inexecução total ou parcial do contrato acarretara a critério do poder 
concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, 
respeitadas as disposições deste artigo, do Art. 24,eas normas convencionadas entre as partes. 

^^.Acaducidade da concessão poderã ser declarada pelo poder concedente quando: 
I-oserviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as 

normas, critérios, indicadoreseparãmetros definidores da qualidade do serviço; 
H - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 

regulamentares concementesáconcessão; 
IH-aconcessionáriaparalisaroserviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as bipõteses 

decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
IVDaconcessionáriaperder as condições económicas, técnicas ouoperacionais para 

manteraadequadaprestação do serviço concedido; 
V -àconcessionária não cumprir as penalidades impostas por infraçÕes,nos devidos 

prazos; 
VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de 

regularizaraprestaçãodoserviço;e 
VH-aconcessionáriafbrcondenadaem sentença transitada em julgado por sonegação de 

tributos, inclusive contribuições sociais. 
^2^. Adeclaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da ^ 

inadimpiência da concessionária em processo administrativo, asseguradoodireito de ampla defesa. 
^3^. Não será instaurado processo adn^strativo de inadimpiência antes de comunicados 

áconces^ionária,detall^damente,os descumprimentos contratuaisreferidosno ^ l^desteartigo, 
dando-lbeumprazopara corrigir asfalbasetransgressõesapontadasepara enquadramento,^ 
termos contratuais. 

^4^fnstauradooprocessoadministrativoecomprovadaainadimplência,acaducidade 
será declarada por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do processo. 

^^.Aindenização, de que trataoparágrafb anterior, será devida na forma do Art. 32 
desta Lei e do contrato, descontado o valordas multas contratuaise dos danos causados pela 
concessionária. 

^^Declaradaacaducidade, não resultará paraopoder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ónus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da concessionária. 

Art. 36.Ccontrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contratuais pelo poderconcedente, mediante ação judicial 
especialmente intentada para esse fim. 

Parágrafo úaico. Na lúpõtese prevista no ^^desteartigo, os serviços 
concessionária nãopoderão ser interrompidos ou paralisados, atéadecisãojudicialtransitada em 
julgado. 

CAPSULO II I 

OASPERMISSÕES 

Art. 37.Apermissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que 
observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentesedo edital de licitação, inclusi^^ 
áprecariedadeearevogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

^ 



^ 
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Parágrafo úni^Aphc^e às permissõesodispo^o nesta 

CAPÍTULOS 

O A S ^ P O ^ Ç Õ E S ^ ^ E T R A N ^ T Ó R I A S 

Art. ^Odisposto nesta Lei não se apheaàeoneessão,pemnssãoeantori^ 
serviço de radiodifusão sonoraedesonsetntagens. 

Art.39. As eoneessões de serviço púbiieo outorgadas anteriormenteàentrada em vigor 
desta Lei eonsideram-seváiidas peio prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observadoo 
disposto no Art.40 desta Lei. 

^t^.Veneidooprazo da eoneessão,opoder concedente proeederáasuaiieitação, nos 
tertnos destaLei. 

^^ .As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencidoeas que 
estiverem em vigor por prazo indeterminado, inciusive por força de iegisiação anterior, permane 
váiidas peio prazo necessárioáreaiização dos ievantamen̂  
das licitações que precederãoaoutorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será 
inferiora24(vinteequatro)meseŝ  

Art. 40. Picam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação 
na vidência da Constituição de 1988. 

Parágrafo único. Picam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação 
anteriormenteãConstituiçãodel988,c^as obras ou serviços não tenbam sido iniciados ou que se 
encontrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 4t. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da 
publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de centoeoitenta dias, plano efetivo 
de conclusão das obras. 

Parágrafo único. Casoaconcessionária não apresenteoplanoaque se refere este artigo, 
ou se este plano não oferecer condições efetivas paraotérmino da obra,opoder concedente poderá 
declarar extintaaconcessãorelativaaessa obra. 

Art.42.Nas bipótesesde que tratam os Arts.40e4l desta Lei,opoder concedente 
indenizará as obraseserviços realizados somente no casoccom os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único.Alicitação de que t ra tao^^ deste artigo deverá, obrigatoriamente, 
levarem conta, para fins de avaliação,oestágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modoapermitir 
autilização do critério de julgamento estabelecido no inciso lll do Art. l̂ desta Lei. 

Art. 43. As permissões outorgadas sem licitação para o serviço de transporte de 
passageiros em linbas intermunicipais permanecerão válidas durante7(sete) anos, prorrog 
Adn^nistração Pública por até igual periodo, prazo apõsoqual ficarão revogadas de pleno direito. 

Parágrafo único. Ouranteoprazo previsto neste artigo,aprestação do serviço executada 
com prejuízo paraousuário importarána imediata revogação da Permissão. 

Art. 44. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
conÛ ário. 

PAÇO OAASSEl^LÉtALEOtSLATtVAOO ESTAOO OOCEARÁ^emPortaleza, 
aos l9de dezembro de 1997. 
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